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l-ATA DA35•SESSÃO, EM7DEMAIO DE 1973 
1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Pareceres 

- Referente às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1973, que "dâ nova reda-
ção ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprOvado pe­
lo Decreto n"' 5.452, de \9 de maio de 1943, assegurando a redução da 
jornada diária do empregado durante o prazo do aviso prévio, seja 
ele o notificante ou notificado". 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 17, de 1973, que dispõe sobre o 
pagamento em dobro dos salários e vantagens legais devidos aos em­
pregados reclamantes e suas testemunhas, quando dispensados, sem 
justa causa, dentro de noventa dias da reclamatória. 

-Projeto c:\e Lei da êâmara nv 9, de 1973 (n~' 1.116-B/73, 
na origem), que "Concede pensão especial a André Kohls". 

-Oficio S-49/72 (Of. 19/72. de 9-11·72). do Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão· proferido nos autosdoRecurso Extraordinário 
nq 72.285, com decisão que declarou inconstitucional dispositivo de 
decreto estadual de São Paulo. 

-OficioS-51, de 1973 (Of. 23/72-P/MC, de 9 de novembro de 
1972), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, encami­
nhando cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido nos. au­
tos do Recurso Extraordinário n' 74.467, referente à dedsão que de­
clarou inconstitucional a Lei n~' 1.340, de 7-11-69, do Município de 
Caçapava, Estado de São Paulo. . 

-Projeto de Resolução n~' lO, de 1973, que autoriza a Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo - METRO - a emitir Notas 
Promíssórias, necessárias à liquidação de compromissos assumidos 
com empreiteiros de obras, na forma autorizada pelo art. 411 da Reso­
lução do Senado n~' 92, de 1970 (Redação final). 

-Projeto de Resolução n~' 14, de 1973, que suspende a proibi­
ção contida nas Resoluções n~'s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 
1972, para permitir que a Prefeitura Municipal de Itapeva, São Pau­
lo, aumente o limite de endividamento públiCo, mediante operação 
de crédito com a Caixa Econômica do Estado c;le São Paulo, para 
custear obras de pavimentação (Redação fina\). 

-Projeto de Resolução n~' 13, de 1973, que suspende a proibi­
ção contida nas Resoluções n~'s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 

1972, para permitir que a Prefeitura Municipal de Guaratinguetá, 
São Paulo, aumente o limite de endividamento pliblico, mediante 
operação de crédito com a Caixa Econômica do Estado de São Pau­
lo, para conclusão dos serviços de pavimentação (Redação final). 

1.2.2 - Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~' 44/73, de autoria do Senador 
Fausto Castelo-Branco, que autoriza o Poder Executivo a estabele~ 
cer gratuidade de vadnas profilátkas e imunizantes e de sua aplica­
ção, e dá outras providências. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR ADALBERTO SENA- Problema das devastações 
de nossas riquezas florestais. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA ~ 46~' aniversário de fun­
dação da VARIG 

SENADOR GU!DO MONDIN- Sesquicentenário da instala­
ção do Poder Legislativo no Brasil. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES-:- Apelo ao Presidente 
da FUNAI no sentido de se desfazerem boatos da transferência dos 
índios Pataxós das terras que habitam. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Gratuidade da 
vereança. 

1.2.4 ~ Comunicaçio da ~esidêncla 

- Designação de Senadores para representar o Senado no 
XXIV Congresso da Câmara de Comércio Internacional a realizar-se 
no Rio de Janeiro, de 19 a 26 do corrente. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~' 8, de 1973, que suspende a execução 
da alínea c, do n~' XX, do art. 41, da Lei n~' 4.492, de 14-6-67, do Esta­
do de Minas Gerais, declarado inconstitucional por decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal. Aproudo, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~'l5/73, que suspende a proibição con­
tida nas Resoluções n~'s 58, de 1968, n~' 79, de 1970, e n~' 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura de Poloni, São Paulo, aumente o limi~ 
te de endividamento público, mediante operação de crédito com a 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo. Aprovado, à Comissão de 
Redação. 



0948 Terça~feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maiodel973 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIARIO DO CONGRESSCI NACIONAL 
SeçAo 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
01 reto r- E xecut1 vo 

PAULO AURtLIO OUINTELLA 

ViaSuperficie: 
Semestre 
Ano 

Via Aérea: 

ASSINATURAS 

CrS 100,00 
CrS 200.00 

Chefe da D1v1são Adm1n1strat1va 
Semestre CrS 200.00 
Ano Cr$ 400,00 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 

de CrS 0.30 I 
T~ragem · 3.500 exemplares 

- Projeto de Resolução n<? 16/73, que suspende a e.xecução, por 
inconstitucionalidade, de dispositivos que menciona da Constituição 
do Estado de Mato Grosso, promulgada em 13 de maio de 1967 
Aprovado, à Comissão de Redação, 

2- RETIFICAÇOES 

-Ata da 33' Sessão, realizada em 2-5-73 

3- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 4 -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSIS­
TAS 

SENADOR BENJAMIN FARAH- Realização, no Estado da 
Guanabara, da Exposição "Brasil de Hoje", promovida pelo l Exér­
cito. 

-Ata da \50• Reunião, realizada em 11-4-73 

5- ATAS DAS COMISSOES 

SENADOR GUIDO MONDIN- Transcurso do 9~> aniversário 
de fundação do Jornal Zero Hora, do Estado do Rio Grande do Sul. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDIERES DE PARTIDO 

1.5- ENCERRAMENTO 

ATA DA 35• SESSAO 
EM 7 DE MAIO DE 1973 

3• Sessão legislativa Ordinária 
da 7• legislatura 

PRESIDENCIA DOS SENHORES 
PAULO TORRES E 
ADALBERTO SENA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se pre-
sentes os Senhores Senadores: · 

Ada\berto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso - Cattete Pi­
nheiro- Renato Franco - Petrônio Portel­
la - Helvídio Nunes - Virgílio Távora­
Waldemar Alcântara - Duarte Filho -
Paulo Guerra - Luiz Cavalcante- Augus­
to Franco - Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes - Ruy Santos - Eurico Rezen­
de - Paulo Tôrres - Benjamin Farah -
Osires Teixeira - Fernando Corrêa - An­
tônio Carlos - Celso Ramos - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIOENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 25 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

O Sr. J<? Secretário vai proceder à leitura 
do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 

N<1s 67 e 68, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 
14, de 1973, que "dá nova redação ao art. 
488 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovado pelo Decreto n'i' 5.452, de ]'i' 
de maio de 1943, assegurando a redução 
na jornada diária do empregado durante o 
prazo do aviso prévio, seja ele o notifican­
te ou notificado". 

PARECER N'67 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Augusto. 

O projeto em exame dá nova redação ao 
art. 488 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, para determinar que, durante o prazo 
do aviso prévio, mesmo quando da iniciati­
va do empregado, a jornada diária de traba­
lho ficará reduzida de duas horas, e.xcluindo­
se, assim, do texto, a restrição alí consigna­
da. 

A Proposição foi submetida à considera­
ção do Senado Federal pelo ilustre Senador 
Nelson Carneiro, com apoio nas seguintes 
razões: 

"Durante o período do aviso prévio a 
jornada de trabalho do empregado fica 
reduzida de duas horas, sem prejuízo do 
salário integral, nos termos do art. 488 da 
Consolitiação das Leis do Trabalho, somea­
te quando o empregador d' o aYiso. 

Ora, não se. compreende, em face do 
aspecto tutelar que norteia a Cl T; NÃO 
POSSA O EMPREGADO gozar das duas 
horas, quando for ele a parte rescindente." 

Se é c1er!O que a matéria pode sucitar di­
vergências no que se refere ao seu aspecto 
doutrinário, não é menos certo que esta será 
a oportunidade para encontra-se a fórmula 
capaz de superar tais divergências, no senti­
do de uma solução socialmente justa. 

Examinado o Projeto no âmbito das atri­
buições desta Comissão, especialmente no 
que concerne à sua juricidade e constitu­
cionalidade, nada encontramos que possa 
obstaculizar sua normal tramitação. 

Sala das Comissões, em 04 de abril de 
1973. -Daniel Krü•xer, Presidente- José 
Au~usto, Relator - Wilson Gonçalves -
Antônio Carlos- Carlos Lindenberg- Nel­
wn Carneiro- José Lindoso. 
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PARECER 

111• 68, de 1973 

Da Comissão df' Legislatão Social 

Relator: Senador Renato Franco 

De autoria do eminente Senador Nelson 
Carneiro, o presente projeto reduz em 2 
{duas) horaS a jornada diária de trabalho, 
durante o prazo do aviso prévio, também 
para o empregado demissionário, sem prejuí-
zo do salário integral. · 

A le1 consolidada vigente (art. 488) reco­
nhece este direito ao empregado "somente 
quando o empregador dá o aviso prévio". 

Como bem justifica o nobre autor do pro­
jeto, "não se compreende, em face do aspec­
to tutelar que norteia a CLT, não possa o 
empregado gozar das duas horas, quando 
ele for a parte rescindente". 

Em consonância com a tese adotada pelo 
projeto, MOZART VICTOR RUSSO­
MANO (in "Comentários à Consolidação 
das Leis do Trabalho", tomo 3, fls. 897) 
afirma que, sendo "acentuadamente legal, o 
aviso prévio t um instituto de ordem pú­
blica". E, como tal, não deve admitir 
anomalias ou disparidades de tratamento 
entre as diversas classes sociais. 

O mesmo autor, em outra obra ("Aviso 
Prévio no Direito do Trabalho", \961, pag. 
189), assim expressa: 

"A situação jurídica não se altera, no que 
ê essencial, quanto à relação de emprego, 
pelo fato de o aviso prévio partir do obreiro 
Óu do patrão. A única diferença reside no 
efeito secundário do preaviso. Nada autori­
za, na teoria do instituto, a mudança de 
'conseqUéncias quando a situação, em si 
mesma, perdura idêntica," 

Comentando o art. 491 da CLT, M.V. 
RUSSOMANO (cit. obra. pág. 190), afirma: 

"Pela natural reciprocidade dos direitos e 
obrigações ao empregado e ao empregador, 
no tocante ao aviso prévio - reciprocidade 
essa que a lei quebra, eventualmente, mas a 
favor do obreiro - aí se encontra por si.nal, 
um argumento a mais em proveito da inter· 
pretação que e:.ttraimos do art. 490." 

Ora, se na teoria do instituto do aviso -pré· 
vio nada autoriza distinções entre empre­
gado e empregador, se a relação jurídica de 
reciprocidade de tratamento só se quebra, 
eventualmente, a favor do empregado, por 
que admitir-se a continuidade da disposição 
contida no art. 488 da CLT, que protege fla­
grantemente o empregador? 

A proposição, assim, procura adaptar o 
texto da citada disposição à meus legis 
sobre a qual se alicerçou o próprio instituto 
do aviso prévio. 

Ante o exposto, considerando justo o 
objetivo do projeto, opinamos pela ,.Ji~a 
aprovação. · 

Sala das Comissões; Cffi 1 Oe maio de 197.3 
- Franco Montoro, Presidente - Renato 
Franco, Relator - Wilson Campos 
Accioly Filho- Eurico Rezende, vencido. 

PARECER 

N\' 69, de 1973 

Da Comissão De Constituição e Jus-­
ti('a sobre o Projeto de Lei do Senado n' 
17, de 1973, que "dispõe sobre o pa .. 
gamento em dobro dos salários e van­
tagens legais devidos aos empregados re­
clamantes e suas testemunhas, quando dis­
pensados, sem justa causa, dentro de no­
venta dias da reclamatória." 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Sob o fundamento de que "é praxe, em 
certas empresas, despedir todo o empregado 
que interpõe reclamação trabalhista, bem 
como os que dão seu testemunho contra a 
empresa", o ilustre Senador Ruy Carneiro 
submete à apreciação do Congresso 
.Nac'Onal o presente Projeto de lei, que as­
segura àqueles empregados uma in­
denização, em dobro, no caso da dispensa 
ocorrer dentro de noventa dias da data da re­
clamação. 

Em que pese seus nobres e elevados oh· 
jetivos, a proposição, inspirada, segundo seu 
Autor, em uma das sugestões apresentadas 
durante o VIII Congresso Nacional dos Me­
talúrgicos, realizado em São Paulo, parece­
nos inviável face ao ordenamento jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

De fato, fora dos casos de justa causa, 
enumerados na Consolidação das Leis do 
Trabalho, o empregador sempre terá de 
pagar indenização ao trabalhador despedido 
imotivadamente. 

Por outro lado, falta nexo causal entre o 
que o projeto pretende e o constante nas 
suas disposições - fator indispensável 
numa lei. Como se pode afirmar, ta­
xativamente, que o empregado dispensado 
sem justa causa, dentro dos noventa dias da 
apresentação da reclamatória, o foi com 
base nessa apresentação? Outras razões 
podem ocorrer, que dêem motivos à dis­
pensa, não incluídas, entanto, na con­
ceituação de "justa causa", dada pelo art. 
4&2 da CLT. E, em certos casos, a "justa 
causa" ou "falta grave" só pode ocasionar a 
despedida "após inquérito" em que se ve­
rifique a procedência da acusação (art. 494 
da CLT). Dessa forma, o empregador pode 
se ver compelido a despedir o empregado, 
dentro dos noventa dias referidos no 
projeto. sem que, no entanto, a razão teriha 
por base a apresentação da reclamatória. 

Adernais, é sabido que: por força do dis­
posto na niesma consolidação, apresentada 
a reclamatória, terâ de ser marcada 
audiência de Conciliação e Julgamento, à 
qual se seguirão tantas outras quantas forem 
necessárias. 

Ora, na fase inicial do processo, nem 
sempre são ouvidas as testemunhas ql.le, na 
maioria das vezes, só vão depor vários meses 
após a data da primeira audiência. 

O prazo de noventa dias, previsto no 
projeto, não seria, assim, aproveitado pelas 
testemunhas. Acrescenta-se a isso a cir­
cunstância de que bastaria ao empregador, 
sujeito à sanção preconizada, deixar fluir 
aquele prazo para, logo após, despedir o em 
pregado. 

Por último, essa nova especte de es-. 
tabilidade iria cercear o poder de comando 
do empregador que, assumindo os riscos da 
atividade, enfeixa em suas mãos o direito de 
agir de acordo com as conveniências e os in­
teresses da sua empresa, entre os quais se in­
sere, logicamente, o de despedir ou admitir 
empregados. Neste caso, o projeto criaria 
problema de difícil solução, pois a des­
pedida. por conveniência do empregador, 
nunca poderia ocorrer com aquele que ti­
vesse apresentado reclamação ou servido de 
t_estemunha, ainda que não houvesse cor­
relação entre os dois fatos. 

Em face o exposto, somos levados a con­
siderar o projeto in jurídico. 

Sala das Comissões, em 3 de maio de 
1973. - Accioly Filho, Presidente em 
exercício - Carlos Lindenberg. Relator -
Nelson Carneiro, vencido -José Lindoso -
Helvidio Nunes - Osires Teixeira - José 
Au~usto- Wilson Gonçalves. 

PARECER 

N\' 70, de 1973 

Da Comissão de Finanças sobre o Pro-­
jeto de Lei da Câmara n\' 09, de 1973 (n9 
1.116-8, de 1973, na origem), que "con· 
cede pensão especial a André Kohls''. 

Relator: Senador Lourival Baptista 

O projeto em exame decorre de Mensa­
gem presidencial, embasada em Exposição 
de Motivos do Sr. Ministro de Estado do 
Exército, visando a concessão de pensão 
especial ao cidadão brasileiro André Kohls, 
residente no Município de Anchieta, Estado 
de Santa Catarina, por ter sido vítima de ex­
plosão de artefato bélico que encontrara em 
sua propriedade, após a realização de mano­
bras militares, no inicio do ano de 1972. 

2. Estabelece o artigo J9 da proposição a 
concessão de amparo a partir de I' de março 
daquele ano, época coincidente com o infor­
túnio, ftxando o quantum com base no maior 
salário mínimo vigente no País, sanando-se, 
destarte, a constante dificuldade com refe­
rência à atualização rutura do benefício. 

3. prevê o artigo 2\', por outro lado, a hi­
pótese de transferência da pensão aos herdei­
ros necessários do beneficiário, em caso de 
morte do mesmo, o que se harmoniza com a 
legislação civil pertinente. 

4. A medida. reveste-se de integral justiça 
e está conforme a regra estabelecida em 
dispositivo constitudonal, que consagra o 
princípio da resJ')onsabilidade civil do Esta­
do por danos causados a terceiros, 

A providência merece elogios, face à 
antecipação do Poder Público a qualquer 
medida judicial, na reparação da invalidez 
que vitimou um chefe de família, provocan­
do a carência de recursos indispensáveis à 
manutenção própria e de sua numerosa 
ramí!ia. 

5. O aspecto fmanceiro, ademais, encon­
tra apoio jurídico em razão do que dispõe o 
artigo 39 , que prevê a fonte de custeio para a 
execução da medida em apreço. 

Ante o exposto, nada havendo a opor ao 
projeto. opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 4 de maio de 
1973.- Senador João Cleofas. Presidente-
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Senador Lourival Baptista, Relator- Sena­
dor Eurico Rezende - Senador Alexandre 
Costa - Senador Cattete Pinheiro - Sena­
dor Ruy Carneiro- Senador Wilson Gonçal­
ves - Senador Jessé Fr:eire - Senador Ge­
raldo Mesquita. 

PARECER 

N~>71,del973 

Da Comi~io de Constituição e Justita 
sobre o Ofitio nl' s-49, de 1972 (Of. n~> 
19/72, de 9 de no•embro de 1972) do Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando cópias das notas ta­
quigrâficas e do acórdio proferido nos au­
tos do Recurso Extraordinário nl' 72.285, 
com dedsão que declarou inconstitucional 
dispositivo de decreto estadual de São 
Paulo. 

Relator: Senador Accioly Filho 

O Senhor Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal remeteu, ao Senado, nos ter­
mos do art. 42, VIl, da Constituição, cópia 
das notas taquigráficas e do acórdão proferi-

· do nos autos do Recurso Extraordinãrio n~> 
72.285. . 

Trata-se de recurso interposto de decisão 
do T.ribunal de Justiça de São Paulo, que 
concluiu pela va1idade, em face da Constitui­
ção, do art. !I' do Decreto n~> 51.345, de 31-1-
69; na parte em que deu nova redação ao § 
29 do art. 61' do Decreto 47.763, de 17-2-1967. 

O Supremo Tribunal Federal deu pro­
vimento ao recurso para declarar a inconsti­
tucionalidade do referido dispositivo. 

A decisão foi tomada com os votos de dez 
srs. ministros, alcançando, assim, o número 
necessário para a declara~o (art. 116 da 
Constituição), tendo sido publicada no 
Diário da Justiça de 26-5-72 e transitou em 
julgado. 

2. O dispositivo julgado inconsti­
tucional considera operação comercial in­
terestadual aquela realizada entre contri­
buintes de Imposto de Circulação de Mer­
cadorias, sendo um estabelecido no Estado 
de São Paulo e outro em diversa unidada da 
Federação. 

Não se destinando a mercadoria a con­
tribuinte localizado em outra unidade da 
Federação, mas a órgãds públicos, devida é 
a alíquota de 17% de ICM. 

Entendeu o Supremo que esse dispositivo 
afronta a Constituição, "porque não pode a 
legislação estadual dizer que não é operação 
interestadual a venda feita de um Estado 
para outro, somente porque, neste, o 
comprador não é contribuinte e sim consu­
midor. A distinção não é autorizada pela lei 
e, menos ainda, pela Constituição, que, além 
de se referir, como a lei, a operações interes­
taduais, ainda define estas como sendo as 
que se destinem a outro Estado". 

Com esses esclarecimentos, concluo por 
oferecer o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 20, de 1973 

O Senado Federal decreta: 
Art. I~> Ê suspensa a execução do art. li' 

do Decreto n" 51.345, de 31 de janeiro de 

1969, do Estado de São Paulo, na parte em 
que deu nova redação ao § 21' do art. 6' . do 
Decreto n~> 47.763, de 17 de fevereiro de 
1967. 

Art. 2~> A presente resolução entrará em 
vi~or na data de sua publicação. 

Sala das Comissões. 3 de maio de 1913. 
- Carlos Linderrberg, Presidente eVêntual -
Ac:cioly Filho, Relator- Wilson Gonçalves 

- José Augusto - Eurico Rezende -
Helvídio Ntmes- José Lindoso. 

PARECER 

N' 72, DE 1973 

Da Comi~o de Constituição e Justiça 
sobre o Oficio n~' S.Slt de 1972 (Of. ql' 
23/12 - P/MC, de 9 de novembro de 
1972), do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando cópias 
das notas taquigráficas e do acórdio pro-­
ferido nos autos do Recurso Extraordiná­
rio nl' 74.467, referente à decisão que dt­
clarou inconstutucional a Lei n~' 1..340, de 
7.11.19:69, do Município de Caçapava, fs.. 
tado de Sio Paulo. 

Relator: Senador Accioly FlJbo 

O Senhor Presidente do Supremo Tri­
buna} Federal remeteu, ao Senado, nos ter­
mos do art. 42. VII. da Constituição, cópia 
das notas taquigrãficas e do acórdão proferi­
do nos autos do Recurso Extraordinãrio n~> 
74.467. 

Trata-se de recurso interposto de decisão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, q\Je 
concluiu pela validade, em face da Constitui· 
ção, da Lei n~> 1.340, de 7 de novembro de 
1969, do Município de Caçapava, daquele 
Estado. 

O Supremo Tribunal Federal deu pro­
vimento ao recurso para declarar a incons­
titucionalidade da referida lei. A decisão foi 
tomada com os votos de nove srs. ministros, 
alcançando, assim, o nú:mero necessãrio pa­
ra a declaração (art. I 16 da Constituição), 
tendo sido publicada no Di,rlo da Justiça, 
de 6 de outubro de 1972 e transitou em julga­
dQ. 

2. A lei julgada inconstitucional deter­
mina a cobrança, retroativa, como taxa de 
pavimentação, da contribuição de melhoria 
corresponde a obras iniciadas ou cóncluídas 
nos exercícios de 1967 a 1969. 

Consoante entendeu a Suprema Corte, 
não se pode dar efeito retroativo a um tribu­
to, ainda que se destine a substituir outro 
que não foi cobrado. 

Com esses esclarecimentos, concluo por 
oferecer o seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

No 21, de 1973 

O Senado Federal decreta: 

Art. J'i' t suspensa a execução da Lei n' 
1.340, de 7 de novembro de 1969, do Municí~ 
pio de Caçapava, Estato de São Paulo, de~ 
clarada inconstitucional por decisão definiti· 
va do Supremo Tribunal Federal proferida 
em 6 de setembro de 1972 nos autos do Re· 
curso Extraordinário n~' 74.467. 

Art 2~ A presente resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões. 3 de maio de 1973-
Carlos / .. indenbe~. Presidente eventual -
Accioly Filho. Relator- Osires Teixeira­
José Augusto- José Undoso- Wilsort Gort­
calves- Eurico Rezende- Helvídio Nunes. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N' 73, DE 1973 

Rt~açio final do Projeto M Rnolll(io 
n~> m. de 1973. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução nt? 10, de 1973, que 
autoriza a Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRO -a emitir Notas 
Promissórias, necessárias à 'liquidação de 
compromissos assumidos com empreiteiros 
de obras., na forma autorizada pelo art. 49 da 
Resoluç.ão do Senado n" 92, de 1970. 

Sala das Comissões, em 7 de maio de 
1973.- Amônio Carlos. Presidente- (atte-­
/e Pinhelro, Relacor- Josi Lindos o. 

ANEXO AO PARECER 
N•73, DE 1973 

R·odaçio final do Projeto de Reoot.çio 
n~' 10, de 1973 

F aço saber que o Senado F~al apro­
vou, nos termos do art. 42. inciso VI, da 
Constituição, e eu, ............ , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N~> , DE 1973 

Autoriu a Companhia 4o Metropoli­
tano de Sio Paulo - METRO - • em.t.. 
tir .''iotas Promissórias, DeCe$!1ária.t ~ 
liquidação dt compromissos usumillos 
~m_ ~mpreiteiros dé obras. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É a Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO -, entidade da 
administração indireta da Prefeitura de São 
Paulo, autorizada a emitir Notas Promis-

• sórias. necessárias à liquidação progressiva 
de compromissos assumidos com empreitei­
ros de obras, representados pelos seguintes 
contratos. na base de 60% (sessenta por 
cento) dos respectivos valores, na forma 
autoriz(!da pelo art. 4~> da Resolução do 
Senado n~'.92, de 1970. 

I -Contrato assinado em 20 de março de 
1969 co-o o Consórcio formado pelas empre­
sas Azevedo & Travassos S.A. - Engenha· 
ria, Construções e Comércio; Construtora 
Deter, S.A. e Companhia de Construtores 
Associados no valor estimado de Cr$ 
15.131.859,55; 

2 - Contrato assinado em 26 de novem­
bro de I 968 com o Consórcio de Grandes 
Estruturas "COGE", transferido em 23 de 
julho de 1970, mediante instrumento 
particular de cessão de direitos, para o Con­
sórcio Metropolitano de Construções no 
valor estimado de CrS 27 .522.035,74; 

3 - Contrato assinado em 20 de março de 
1969 com o Consórcio Ser-
veng/Civilsan/MC Alpine/Stee:rs San-
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derson & Porter, transferido em 27 de julho 
de 1970, mediante instrumento particular de 
cessão de direitos para o Consórcio Metro­
politano de ConStruções, no valor estimado 
de CrS 29.522. 792,67. 

Art. 2'~ Esta Resoloção entra erq vigor na 
data de sua publicação. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N• 74, DE 1973 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'? 14, de 1973. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n'~ 14, de 1973, que sus­
pende a proibição contida nas Resoluções 
n•s. 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Itapeva, São Paulo, aumente o limite de 
endividamento público, mediante operação 
de crédito corn a Caixa Econômica do Esta­
do de São Paulo, pam custear obras de pavi­
mentação. 

Sala das Comissões, em 1' de maio de 
1973. - Antônio Carlos, Presidente 
Cattete Pinheiro, Relator- José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N• 74, DE 1973 

Redação final do Projeto d~ 
Resolução n'? 14, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
nos termos do art. 42, inciso VI, da Cons-
tituição, e eu, ................ , Presidente, promul-
go a seguinte 

RESOLÜÇÃO 
N• , DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Reso-­
luções n'~s. 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, 
de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de ltapeva, São Paulo, aumen­
te o limite de endividamento público, 
mediante operaçio de trédlto com a Cai­
xa Econômita do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I'~ É levantada a proibição constante 
do artigo I'~ da Resolução n"' 58, de 1968, 
revigorada pelas Resoluções n'~ 79, de 1970, 
e 52, de 1972, todas do Senado Federal, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Ita­
peva, São Paulo, possa aumentar em CrS 
800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros) o limi­
te de endividamento público, mediante 
operação de crédito com a Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo, a fim de custear 
obras de pavimentação da cidade. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N'75,DE 1973 

Redação final do Projeto de 
Re!IOiuçio n'~ 13, de 1973. 

Relator: Senador José Llndoso 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Resolucão n<~ 13, de 1973, que sus­
pende a proibição contida nas Resoluções 

nos. 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura Municípal de 
Guaratinguetá, São Paulo, aumente o limite

1 

de endividamento público, mediante opera­
ção de crédito com a Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo, para conclusão dos 
serviços de pavimentação. 

Sala das Comissões, em 1 de maio de 
1973. -Antônio Carlos, Presidente -José 
Lindoso, Relator- Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N• 75, DE 1973 

Redação final do Projeto de 
Resolução n0?13, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos termos do art. 42, inciso Vl, da 
Constituição e eu, .......... , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Reso­
luções n'ls. 58, de 1%8,79, de 1970, e 52, 
de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Guaratinguehí, São Paulo, 
aumente o limite de endividamento públi­
co, mediante operação de crédito com a 
Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I<~ f: suspensa a. proibição constante 
do artigo 19 da Resolução nO? 58, de 1968, 
revigorada p~las de n•s. 79, de 1970, e 52, de 
!972, todas do Senado Federal, para permi­
tir que a Prefeitura Municipal de Guaratin­
guetã, São Paulo, aumente em CrS 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) o limi­
te de endividamento público, mediante 
operação de crédito com a Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo, a fim de concluir os 
serviços de pavimentação do município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
_O expediente lido vai à publicação. Sobre a 
mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. !'~­
Secretário. 

~lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

NO? 44, de 1973 

Autoriza o Poder Executivo a estabele­
cer gratuidade de vacinas profi"ticas e 
imunizantes e de sua aplicação, e dá ou­
tras providências. 

(Do Senhbr F~usto Castelo-Branco) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<~ Fica o Poder Executivo autori­
zado a estabelecer gratuidade de vacinas pro­
filâticas e imunizantes e de sua aplicação. 

Parãgrafo único. A gratuidade referida 
neste artigo não se aplica nos casos em que 
as vacinas forem necessárias à expedição e 
regulamentação de documentos para via­
gens nacionaís e internacionais. 

Art. 29 O Poder Executivo, através do 
Ministério da Saúde, regulamentará a 

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua entrada em vigor. 

Aft. J'l Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa corrigir uma 
distorção que vem, com a sua existência, 
prejudicar os interesses maiOres dos bene­
ficiários da saúde pública. i:N'ào constitui, 
entretanto, um ato ilícito, apenas injusto e 
desumano na atual conjuntura. 

O que está ocorrendo é que algumas vaci­
nas estão sendo aplicadas somente com 
pagamento. Seja ela de caráter imunizante 
ou profilâtica. E uma grande injustiça, pois 
há doentes que, realmente, não as podem pa­
gar. Com a recusa de sua vacinação, pode-se 
advir daí o grassamento dos males endê­
micos em outras pessoas não doentes. 't de 
interesse da saúde pública. 

As vacinas, como, por exemplo, a amaríli­
ca, contra a febre amarela; a reação "lepra­
mina'' ou teste mitzuda, que é utilizada para 
se verificar o grau de malignidade do caso 
clínico na Hanseníase: a anti-rábica; a anti­
variólica; a , antifog; etc., são-, constante­
mente, aplicadas na população, principal­
mente média e pobre, e não devem estar, por 
isso mesmo, sujeitas a pagame'otos. 

A exceção- prevista, para a cobrança de 
vacinas, conforme o parágrafo único do pre­
sente projeto, é perfeitamente aceitável, pois 
apenas d·1zem respeito -a pessoas de alto po­
der aquisitivo que delas necessitam para vis­
tos de entrada ou_ saída no País, passaporte, 
etc., em viagens internacionais. São turistas 
ou empresários, nacionais ou estrangeiros, 
que podem e devem pag:i-las. A população 
não. A esta deverá ser gratuitamente a vaci­
na e sua respectiva aplkação, que vem sendo 
cobrada por portarias e resoluções internas 
de institutos da ãrea da saúde pública. 

A isenção de cobranças oti gratuidade de 
vacinas e de sua aplicação é um imperativo 
da saúde pública e, inclusive, de interesse da 
segurança nacional. Os individuas porta­
dores de doenças transmissíveis, de baixo po­
der aquisitivo, ficam sem poder vacinar, 
grassando, assim, os males endêmicos ou 
epidêmicos, transformando uma população 
sadia em grandes áreas epidemiológicas, 
com o conseqüente comprometimento e 
enfraquecimento do desenvolvimento nacio­
nal. 

A prevalecer o critério, atualmente em vi­
gor, teremos um crescimento geométrico 
dos males endêmicos ou epidêmicos. 

Visando tão altos objetivos e, principal­
mente. a população necessitada, é que sub­
meto o presenie projeto aos meus nobres Pa­
res, que saberão, estribados em relevante 
senso de Justiça, reconhecer a sua proce­
dência e conseqüente aprovação. 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1973.­
Senador Fausto Castelo-Branco. 

(As Comissões de Conslituição e Justi-· 
ça. de Saúde e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O projeto que acaba de ser lido irá às comis­
sões competentes. 
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Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­

rival Baptista. (Pausa.) 
S. Ex• nãO está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osi­

res Teixeira. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Adalberto Sena. 

O SR: ADALBERTO SENA PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GijE A REVISÃO DO ORADOR, SE­
RA PUBLICADO POSTERIOMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Louri­
val Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista (Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: a 7 de maio de 1927, era fundada a 
VARIG, que hoje comemora seu 461? ani­
versário, o que nos faz recordar, de logo, a 
figura humana e empresarial de Rubem Ber­
ta. Sua capacidade de trabalho e seu idealis­
mo constituem parte substancial da história 
da VARIG, que hoje se .situa entre as 
maiores empresas de aviação do mundo. 
Nada mais justo, portanto, que prestemos, 
nesta ocasião, um preito à memória desse ad­
mirável rio-grandense que foi Rubem Berta, 
que se imortalizou na obra a que dedicou 
toda sua vida. 

Todos sabemos o que é hoje a VARIG, 
magnífica projeção do Brasil no mundo 
moderno. Apesar disso, parece-nos oportu­
no mencionar aqui alguns dados que sim­
bolizam a grandeza dessa empresa brasilei­
ra, que tanto serve ao Brasil e tanto o 
promove em todo o mundo. 

Em 1972, informou a imprensa, seu lucro 
operacíonal foi de 126 milhões de cruzeiros. 
A receita das linhas internacionais - em 
constante expansão - aumentou de 113 
milhões de dólares em 1971 para 138 
milhões em 1972, que teriam sido carreados 
para outro pais não estivesse presente, 
através da VARIG, a Bandeira brasiJeira. 
Aumento semelhante ocorreu no tocante a 
horas de vôo: de 95.703, em 1971, para 
l08.409 em 1972. Em quilômetros voados 
passou, no mesmo período, de 58.379.000 
para 67.803.000, enquanto em toneladas-qui­
lômetro passava de t 70.338.000 para 
232.644.000, e de 3.353.370.000 passagei­
ros-quilômetro para 3.878.236.000. 

Representa isso a participação de 31,3% 
no tráfego de passageiros e de 48% no 
transporte de carga, com a VARIG 
mantendo também a liderança no mercado 
doméstica. 

Em constante expansão, como dissemos, 
este ano já aumentou suas freqUências sema­
nais para Bogotá e México, devendo ser 
inaugurada agora uma nova linha para a 
cidade do Porto, com escalas em Recife e 
Lisboa. No ano passado, destacou-se a refor­
mulação das "linhas cargueiras", visando 
atender à crescente demanda. Hoje, levando 
a Bandeira brasileira - e, sobretudo, a 
cordialidade característica de nossa gente -

a todos os recantos do mundo, possui a 
VARIG 14 Boeings 707, I Douglas DC-8, 4 
Boeings 727, 10 Electras e 8 Avros, estando 
esta frota sendo acrescida de 3 Boeings 707 e 
3 Boeings 727, além de dois DC-10, série 30, 
com opção para mais dois, ocupando o 149 
lugar entre as 105 empresas filiadas à IA TA. 

Estes dados, mesmo sumários, são 
suficientes para justificar que manifestemos 
desta tribuna nosso júbilo pelo 46f' aniversá­
rio de fundação da VARIG, manifestando 
nossa confiança de que essa empresa perma­
necerá sempre fiel a seu passado, tornando­
se cada vez maior e, assim, engrandecendo 
sempre mais o Brasil. 

Todos somos testemunhas da cortesia que 
caracteriza os que trabalham nessa empresa, 
que se esmera no bom tratamento a seus 
clientes e passageiros, sejam eles quais fo­
rem, do que é magnífico exemplo seus repre­
sentantes no Congresso Nacional: sempre 
atenciosos e corteses, na f1delidade à tradi­
ção da VARIG! 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. Ex• 
um aparte, Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - com 
muito prazer. 

O Sr. Antônio Carlos - Nobre Senador 
Lourival Baptista, desejo solidarizar-me 
com as palavras que V. Ex• está proferindo 
em homenagem à Viação Aérea Rio Grande 
do Sul, a VARIG, pelo transcurso de mais 
um aniversário dessa empresa. Realmente, a 
VARIG faz justiça à sua legenda: "a 
pioneira". A navegação aérea comercial no 
Brasil teve início pouco antes de 1930, quan· 
do da celebração de convênio entre o Gover-· 
no da República e a Condor Syndikat, mais 
tarde substituída pela Cruzeiro do Sul. 
Permita aqui, nobre Senador Lourival Bap­
tista, ainda que ferindo princípios come-­
zinhos de modéstia, lembrar que foi, quando 
titular do Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas, o eminete catarinense Victor Konder 
o primeiro Ministro de Estado a patrocinar 
este convênio com a Condor Syndikat e a 
efetuar uma viagem em linha comercial, 
partindo num hidroplano do Rio de Janeiro 
até as cidades de ltajaí e Florianópolis. Mais 
tarde a VARIG passou a se desenvolver no 
Rio Grande do Sul e na região Centro-Sul 
do nosso País. A VARIG foi, acima de tudo, • 
um instrumento para resolver o problema 
em nosso País de modo um pouco diverso de 
outros países em desenvolvimento. Graças 
ao esforço da VARIG, secund~da pela 
Cruzeiro do Sul e por outras empresas parti­
culares, o Governo brasileiro não precisou 
fazer investimentos financeiros e técnicos 
para criar uma linha aérea comercia] estataL 
A VARIG e outras companhias particulares 
brasileiras, auxiliadas também pela Viação 
Aérea São Paulo - a V ASP, criaram no 
Brasil um sistema de transporte aéreo comer­
cial que, no meu entender, não sô substituiu 
a empresa estatal de outros países em desen­
volvimento como a superou em eficiência e 
capa.cidade de transporte e em projeção do 
nome do Brasil. Hoje a VARIG, como V. 
Ex• assinalou muíto bem em seu discurso, 
liga o Brasil a todos os continentes, e a 
Cruzeiro do Sul também faz ligações do 
nosso Países com outras Capitais latino-

americanas. Mas a VARIG foi, de fato. a 
pioneira. Sob o comando notável de: Rubem 
Berta, a VARIG marcou um passo avança­
do. ~o desenv~lvimento tecnológico da 
av1açao no Bras1l e, também. no desenvol­
vimento social da nossa Pátria. Portanto. 
congratulo-me com V. Ext pelo registro que 
está fazendo. 

O SIR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço a V. EK•, eminente Senador Antõ­
nio Carlos, o aparte com que vem enrique­
cer o mf:u pronunciamento. V. Ex• trouxe a 
história, os primórdios da VARIG. E, com 
muita satisfação, acabo de tomar conhe­
cimento de que para isso concorreu muito o 
lrabalhc, a inteligência e o esforça daquele 
eminent•: e saudoso Ministro que foi Victor 
Konder, filho de Santa Catarina. Estado 
que. cor1 muita dignidade e nobreza, V. Ex• 
representa neste Senado. 

O SR- Antônio Carlos- Muito obrigado. 
O SF!. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. 

Presider te, não poderia, nesta ocasião, 
deixar de salientar o inestimável serviço que 
presta ao meu Estado, para onde tem vôos 
diários com Boeings, com retorno no 
mesmo dia, e duas vezes por semana com 
Electra, numa ligação estreita de Aracaju 
com todas as Capitais dos Estados. Da mes­
ma forma, não poderia, sem faltar à imperio­
sa questão de justiça, deixar dC exaltar o 
excelente e cordial atendimento que nos é 
dado a todos na Agência da VARIG em 
Aracaju, sob a gerência do Sr. João Amaral, 
como st: dá, igualmente, aqui em Brasília, 
sob o comando de Gedy Rodrigues de Mo­
rae~ - Gerente Geral - exemplos de 
cordialidade, atenção e presrimosidade que 
constituem lemas da empresa a que servem 
com imeligência. capacidade. dedicação e 
i_!lealisrro. 

Congratulando-nos com a VARIG pelo 
seu 46" aniversãrio, formulamos nossos 
votos de felicidade a todos que nela tra­
balham. desde o seu Presidente- Erick Car­
valho, que tem sabido dar continuidade ao 
idealismo de Rubem Berta - até seu mais 
modesto funcionário - todos unidos em 
torno de um mesmo ideal, empenhados em 
servir ao Brasil e a todos seus passageiros, 
bem como aos que nela confiam, recorrendo 
a seus vários serviças, como o de transporte 
de cargas. 

Apesur do imenso caminho já percorrido, 
a VARIG ainda muito tem que crescer, pois 
saberá acompanhar o progresso da aviação 
mundial e, especialmente, o vertiginoso 
progres:;o brasileiro. E saberá levar cada vez 
com maior eficiência e maior carinho o Pavi­
lhão nadonal em suas inúmeras linhas inter­
nacionais, o que está plenamente assegura­
do, gra~;as à visão e capacidade do Presiden­
te Erick de Carvalho, que tanto tem expandi­
do a empresa desde que assumiu a sua Presi­
dência. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seola) 
- Tem a palavra o nobre Senador Guido 
Mondin. 

O SI!. CUIDO MONDIN (Proouda o 
seaufnt«! discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, hora de solilóquio e de reflexões no 
parado~o do meu destino - porque sou a 
qualidade e a quantidade da multidão-, en-
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trego-me ao monólogo, sob as sugestões 
multifárias do meu natalício. 

Sou, simultaneamente, velho e novo no 
transcurso do meu sesquicentenário. 

Debruçado sobre a minha própria histó~ 
ria, percorro o tempo e nele busco, como 
num grande espelho, a imagem que faço de 
mim mesmo. 

Meu embrião está nos antecedentes da In­
dependência, meio de além-mar, meio nati­
vo, para exprimir-me em definições telúricas 
no nascedouro da minha missão. 

Vim para integrar, na experiência tropi­
cal, a tríPlice força, na fórmula de Montes­
quieu. Vim para somar e harmonit.at, na 
finalidade excelsa de auscultar e- representar 
uma comunidade opule-nta em valores mo­
rais, pelas veredas da liberdade. 

Da Fata do Trono eu guardaria urna sen~ 
.tença que ressoa indelével: " ... mas que se­
jam (os Poderes) de tal modo organizados e 
harmonizados, que se lhes torne impossível, 
ainda pelo decurso do tempo, fazerem-se ini~ 
migos e cada vez mais concorram de mãos 
dadas para a felicidade geral do Estado". 

Fiz-me instituição por entre vicissitudes 
porque estava traçado no meu composto on· 
tológico que outra jamais seria a minha exis­
tência. 

Eu seria, como sou, a voz das gentes, a 
convergência das solicitações coletivas, a 
amostragem, as cambiantes, cada estágio da 
sociedade em permanente movimento. Meu 
sangue, meus nervos, minha alma, vinham, 
como vêm, do sangue, dos nervos, da alma 
dos que se constituem em mim. Suas virtu­
des são as minhas virtudes, seus defeitos são 
os meus defeitos. Para ser seu mandatário, 
sou, antes, sua essência. 

Não bastaria, para constituir-me, reunir 
em mim qualidades fundamentais de desem­
penho, porque dependo de variados fatores 
que outros Poderes desconhecem. Condi­
cionar-me-ia a equilíbrios, a disputas, a exi­
gências, a desgastes, a emoções, a paixões. 
Viveria sob a observação, a censura, o julga­
mento, e mormente, sob o guante de um ges­
to-síntese que desafia todos os prognósticos 
no mistêrio inquietante do voto. 

Minha existência é complexa e, por ser 
complexa, nem a todos é dado interpretar as 
variações do meu comportamento na urdi­
dura dos imprevistos históricos. Sou disponi­
bilidade em atalaia, um sismógrafo a regis­
trar fenômenos sociais e políticos. 

Fui sempre assim em todos os embates. 
Propus-me a olhar sempre para a frente, 
mas sou continuidade, surpreendendo as re­
petições da História nos fatos em sucessão. 
Parecem-se sempre interrupções temporá­
rias com dissoluções pretéritas. Asseme­
lham-se muito a renúncias e abdicações. 

Vejo-me nas crises do Primeiro Império e 
perpasso as cinco décadas do Segundo, com 
a Nação abrindo caminhos por entre ques­
tões e soluções impositivas de sua personali­
dade. 

Tudo vivi, minha voz partindo da tribuna, 
para alcançar, em ecos longevos, a vastidão 
da carta geográfica e o âmago das consciên­
cias. 

Dos albores do Império à aurora republi­
cana, como nos sucessos posteriores, fui pre~ 

sença em combate. Conheci o amargor do 
degredo e do exílio. sangrei ferido sob o pu­
nhal de sicários. 

Participei de tudo, como participo, por­
que sou fonte de decisões, sem jamais conhe­
cer tranqüilidade. 

Tenho de desvendar em intangíveis causas 
o elemento racional para as minhas palpá­
veis e abertas atitudes, no risco indefecth•el 
das interpretações falazes. 

Não serei nunca diferente. porque sou a 
opção de um povo. Não serei nunca diferen­
te, porque sou articulação de imperativos. 
Não serei nunca diferente, porque esta é a 
minha natureza, uma vida em permanente 
explicação, para mim mesmo, para os que 
me vêem somente pelo filtro tantas vezes 
opaco das notícias, para as minhas relações 
com as demais forças do arcabouço demo­
crático. 

Nas minhas reflexões, penetro e reexami­
no esse universo imponderãvel, emaranhado 
de sutilezas, de contradições, de paradoxos, 
numa tessitura que me vergasta a inteligên­
cia, a mim, que sou a expressão de anseios 
tangíveis, de clamores sem subterfúgios. 

Medito sobre o gesto e a palavra dos que, 
me sabendo insubstituível no resguardo de 
uma filosofia de Estado e de um conceito de 
vida, não obstante me combatam, me agri­
dem, me caluniam, quando não apenas des­
denham da minha existência. Medito talvez 
mais sobre a irônica atitude dos que, 
simulando solidariedade, me apresentam 
sempre desfigurado. Nesta contextura, nem 
cuido de avaliar minha própria força, talvez 
porque me amparo somente na fortaleza dos 
raciocínios e nos valores imperecíveis da De­
mocracia, que preponderam mesmo nas 
mentes menos lúcidas, porque aí imperam 
intuições que se transformam na razão pri· 
meira da solidariedade. 

Assim vivo, como culminância de uma 
sucessão de estágios. Sou sentimento popu­
lar organizado. Sou vocação missionária, 
porque incapaz de segregar-me e omitir-me 
ante' as solicitações que me cercam. Sou mili­
tante polftico, agitando-me mesmo na restri­
ta mas fundamental ação de remotas comu­
nidades sertanejas. 

Sou Partido Político, num consórcio de 
tendências confluentes. Meus ideais se emba­
sam nos anseios, nos sonhos, nas tradições e 
nos valores da nacionalidade, tudo trazendo 
comigo haurido da própria vida partidária. 
Sou reflexo dessa vida, do seu vigor ou da 
dua pusilanimidade, do seu equilíbrio ou de 
sua intemperança, de sua grandeza ou de 
sua pequenez de horizontes. 

Por isto mesmo que sou Partido Político, 
divido meu pensamento nas lutas que travo, 
fazendo-me divergência em busca de conver­
gências. Debato as questões nacionais pre­
dispondo os temas aos raciocínios conflitan­
tes. Deixo que o calor da refrega por vezes 
me incendeie, encontrando a síntese na pró­
pria luminosidade que se irradia. 

Tudo está na minha natureza, na minha 
contextura de Poder. 

Há cento e cinqüenta anos sou assim. Não 
cessarei de ser assim, para qoe outros cento 
e cinqüenta anos e outros mais sobreve­
nham. 

Olho para mim mesmo com realismo, 
num esforço intenso de autocríüca. Sei co­
mo seguir os caminhos do acerto, como não 
desconheço os desvãos das minhas deficiên· 
elas. 

Por vezes deixo-me abater pelo desânimo 
e entro em lamentos que, por sua persistên­
cia, fazem o prazer dos que me querem inefi­
caz e inútil, esquecido de que não devo pro­
ceder assim. Não temo confessá~lo, porém, 
porque paralelamente lembro Os meus recur­
sos e os elementos de que disponho para rea­
gir a cada revés, eis que tenho consciência de 
que tudo está em mim, pois aprendi que sô 
de mim, pelo que represento, devo esperar 
alento. E como não pensar assim, eu que ve­
nho de prélios memoráveis? Eu, que venho 
de campanhas exaustivas sem deixar-me do­
minar pelo cansaço? Eu, que sei sorrir em 
meio a emoções demolidoras? Eu, que escon­
do na altivez de cada gesto a tragédia das mi­
nhas inquietações, na mais insegura das con­
quistas? Ah! os que nunca viveram a políti­
ca, não podem compreender essas indaga~ 
ções! 

Sei que muitos ignoram do que sou capaz 
nos meus serviços à Nação. Nunca me vi­
ram, é claro, vencer madrugadas, os olhos 
vermelhos de fadiga, completando tarefas 
em meio a debates cortantes, em que a cultu­
ra e os ardis se confundem na escalada dos 
argumentos e das votações decisivas. Nunca 
me viram, é certo, aprofundar-me em pesqui­
sas, buscando o irrefutável, para que a mi­
nha opinião reflita um máximo de verdade. 
Não conhecerão, bem sei, o que é a minha 
luta pela justiça, postulando decisões e recur­
sos, sempre a serviço das grandes causas po­
pulares. Como compreenderão meus desve· 
los, em diuturno esforço aos que se socor· 
rem de mim no natural atendimento de suas 
causas? 

Pois foi sempre assim ao longo de minha 
vida. Há de ser sempre assim na minha traje­
tória, porque nela, somente nela, subsiste, 
na sua grandeza como nas suas vacilações, 
na sua sublimidade como nas suas imperfei­
ções, o único regime compatível com a digni­
dade da pessoa humana. 

Não transformaria as comemorações do' 
meu sesquicentenário numa oportunidade 
de lamúrias, de transferência. de responsabili­
dades ou de agressão. Prefiro, ao ensejo, re­
colher-me em reflexões. Não escondo que, 
na festa que promovi, lamentei a ausência de 
tantos que me são caros, porque, afinal, eles 
se confundem comigo. Ornamentei a Casa 
para que viessem. Pedi ql.J,f preces se levan­
tassem ao Altíssimo, se tudo quanto faço 
tem o cunho da minha crença nas forças do 
espírito. Mas as preces, que tantos não reza­
ram comigo, abasteceram-me ao menos em 
compreensão, dizendo-me quanto há por fa­
zer para que se aclarem as mentes no amor 
às instituições. 

Se nunca perdi o sentido da minha presen­
ça, se nunca procurei obscurecer em mim 
mesmo a realidade que me circunda, se sem­
pre soube encontrar o equilíbrio de movi­
mentos em meio à procela. este meu natalí­
cio de século e meio trouxe-me experiências 
e ponderações novas, que recolho para pros~ 
seguir. Serei capaz, pela consciência da mi-
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nha missão, pela força da minha inteligência 
e da minha Gensibilidade, de vencer todas as 
adversidades, embora saiba que me desfigu­
raria num clima que não fosse de solicita­

__ ções constantes ao meu caráter de lidador. 
Não posso, não quero, não devo, um só ins­
tante, olvidar que carreg(} em meu destino o 
estigma da Democracia, po)'que, afinal, eu 
sou o Congresso! (Muito bem! 1\f_uito bem! 
P.almas. O oradl)r é cumprimentado. 1 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­

nio Fernandes. 

O SR. ANTÓNIO FERNANDES (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desde o descobrimento do 
Brasil, vivem em Barra Velha, próximo do 
Monte Pascoal, em Porto Seguro, os indios 
Pataxós, descendentes dos Tupiniquins. 

A tribo ê composta de cerca de 372 indiví­
duos, dos quais 194 são menores de 15 anos 
de idade. 

Entre os fiéis que se encontravam em Co­
roa Vermelha, assistindo à missa solene pela 
inauguração da BR-10\, (!m 22 de abril, ha­
via um grupo de índios, representantes da 
tribo, que vinham tentar,junto a quem de di­
reito, uma solução para evitar a perda de 
suas terras, onde vivem desde antes do Des­
cobrimento. 

Ouvi declarações do Conselheiro da tribo, 
o caboclo Firmo Ferreira, de que a FUNAI 
promete que eles vão ficar em Barra Velha, 
porém estão preocupados pela incerteza que 
está contagiando a sua comunidade, por fal­
ta de maiores esclarecimentos e pelos boatos 
de que uma comissão já fora nomeada pela 
FUNAI, para escolher o local para onde se­
riam transferidos. 

Os índios, ao participarem da festa, apro­
veitaram para vender arcos, flechas e cola­
res, de fabricação da tribo, numa ocasião ra­
ra de encontrar tanta gente reunida. 

Outras oportunidades lhes serão ofereci­
das com o desenvolvimento turístico que tra­
rá a Porto Seguro, pela nova rodovia, inúme­
ros visitantes, com bastante vantagem para 
eles, jâ localizados no Parque Histórico de 
Monte Pascoal, porque virá desenvolver o 
seu artesanato, garantindo-lhes uma nova 
fonte de receita e melhorando as condições 
de vida. 

É do meu intuito cumprir a promessa que 
fiz ao Conselheiro da tribo, em Porto Segu­
ro, de fazer um apelo ao Presidente da 
FUNAI, General Bandeira de Melo, para 
que providências sejam tomadas no sentido 
de se desfazerem os boatos de transferência 
dos Pataxós. de suas terras, local histórico, 
onde os primeiros atos do Descobrimento ti· 
veram o testemunho de sua gente e de onde 
não desejam sair. 

Merece todo apoio, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a alta razão invocada pelos Pata­
xós, de desejarem permanecer dentro do seu 
Parque, onde tal permanência pode consti­
tuir elemento de aprimoramento da civiliza­
ção, aculturação e integração, dentro do seu 
ambiente. 

São razões e direitos invocados que de­
vem formar a base para a civilização que 
além de um entendimento justo do relaciona-

menta social exprime uma visão cristã da vi­
da e do destino do silvícola. 

Não seria demais lembrar que uma das 
fontes espirituais para a catequese no Brasil 
foi o Cristianismo, cuja influência no espíri­
to brasileiro fez preponderar o legado dos je­
suítas, desde os ensinamentos de Nóbrega e 
Anchieta, mostrando que, além da vida na 
floresta, há a vida do ser humano, nos meios 
civilizados, portador de direitos essenciais, 
direitos que fazem parte da ordem divina do 
mundo, instituído pelo Filho e imagem ter­
restre de Deus. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, formamos 
uma comunidade cristã e, como tal, não de­
vemos ser indiferentes aos serviços dos que 
têm por missão de levar ao índio a noção de 
que sua vida reflete da ordem divina e cons­
cientizar seres bravios para a imensa riqueza 
social formada pelos homens cultos e civili­
zados. 

Devo salientar, com justiça, que o gover· 
no não tem se descurado do problema indi­
genista brasileiro e, nos últimos tempos, a 
política silvícola passou a ter nova dimen­
são, com a criação da FVNAI. Dimensão 
que reside, justainente, no cuidado das auto­
ridades desse Órgão, em criar condições fa· 
voráveis para o bem-estar das comunidades 
indígenas, no território pátrio. 

Aceito e confio, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nas declarações feitas pelo General 
Bandeira de Melo, na mensagem dirigida ao 
País, comemorando o Dia do lndio, quando 
afirma que "os grupos tribais mais acultura· 
dos recebem uma assistência orientada, vi­
sando a integração espontânea, lenta e gra­
dativa na comunidade nacional, sem que ha­
ja destruição dos padrões culturais de ori­
gem". 

"A FUNAI respeita e faz respeitar a pes­
soa do índio como ser humano e sobretudo 
brasileiro como nós. Dentro deste princípio, 
envida todos os esforços no sentido de ga­
rantir-lhes a terra onde vivem, seu cultivo ra­
cional e o justo valor dos bens econômicos 
que produzem." 

Acredito na boa orientação da FUNAI 
em conservar o índio dentro do seu sistema 
de vida para desenvolver a sua preparação 
em busca de sua integração na comunidade 
nacional, como método eficaz para a conse­
cução dos objetivos e dos anseios nacionais. 

Ela evolui para novos estágios, adapta-se 
às contingências, investe em novas esferas, e, 
enquanto houver mudanças a processar, há 
de se fazer presente e revelar sua capacidade 
de imaginação e de ação. 

Ao olhar para o tempo e espaços percorri­
dos, enxergo um acervo de conquistas e reali­
zações deveras razoáveis, do qual legitima­
mente pode se orgulhar ante a l'jação. Po­
rêm, ao lançar as vistas para o futuro, cons­
tata-se que muito ainda há por fazer e que 
muitas lutas serão enfrentadas antes de pro­
clamar sua Ultima vitória. 

Acredito e confio no esforço dos seus di­
rigentes, conscientes, todavia, de que podem 
queimar etapas para apressar o seu progres­
so, atuando e renovando, onde quando se 
tornarem necessárias sua ação e presença. 

Ação e presença é o apelo que ora faço 
aos dirigentes da FUNAI, para vencer, um a 

um, todos os obstáculos .que possam ante­
por aos interesses dos PataltÓS, no meu Esta-. 
do, tendo em conta a verdade de que eles 
possuem direitos inalienáveis e que precisam 
ser cons~:rvados com a devida preocupação e 
cautela. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estou me desincumbindo da pro-. 
messa que fiz aos Pataxós. ao ser procurado 
pelo seu Conselheiro. em Porto Seguro. 
(M"ito fl,em! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalborto Seu)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Vas­

concelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES (Pre>­

nuncia o seguinte disaano. Sem re•isio M 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, te. 
nho lido, ouvido e aplaudido notícias a res­
peito d1: próxima alteração constitucional, 
que permitirá corrigir clamorosa injustiça 
no que r.ange ao tratamento dado aos Verea. 
dores d1:ste País. 

EstO\J ansioso para que o sinal verde aqui 
no Congresso ou a iniciativa do Exçelentis­
simo Senhor Presidente da Rcp(lblica se con· 
substancie em mensagem, a fim de que a 
anomalia existente possa, de uma vez por to­
das, ser erradicada. 

Não se compreende, hoje em dia, na poli­
tica objetiva brasileira, que um mandato, 
mesmo aquele na escala inicial, não tenha a 
remuneração compatível com as despesas 
que ele exige. 

Ora, todos nós sabemos que o Vereador é, 
sem dúvida nenhuma, o representante mais 
direto do povo, aquele que tem contato ime­
diato com seus eleitores, que vive na área on­
de os problemas surgem e exigem uma pro­
vidência urgente. O Vereador não tem- eu 
não diria a comodidade do Deputado es­
tadual, do Deputado federal ou do Senador 
pela di;tância. Ao contrário, tem, diante da 
sua casa e da sua bancada de vereador, tudo 
aquilo que atormenta uma cidade. É ele as-. 
sim - e acho isto um belo capítulo da· 
Sociologia Política brasileira - um elemen­
to muito importante, porque significa ponte 
do diálogo entre as esferas mais altas da re­
presen:ação popular, trazendo as recla­
maçõe:;, solicitando as providências, dando 
conta da sua atividade. 

Ainda como um traço a salientar que real­
mente exige à remuneração do mandato, ê -
que as despesas. na comunidade de que faz 
parte, ;::errem rigorosamente por sua conta. 

É o Vereador que batiza: é o Vereador o 
padrinho de casamento; é o Vereador, em 
qualquer ponto do Território Nacional, que 
tem d(: providenciar a remoção de um doen­
te, às vezes no seu carro e em outras circuns­
tância i, quando o município dispõe de uma 
ambulâpcía, mesmo assim ele tem de ir ao la­
do., Porque nessas horas, não os eleitores, 
mas a família interiorana tem confi~nça na­
queles que representam o seu interesse na 
Câmara Municipal. 

Sr. Presidente. o Vereador é também um 
homem sobrecarregado neste País de fu­
tebol, porque, pelo menos uma vez por ano, 
é soli<:itado a dar um jogo de camisas, uma 
bola, um conjunto de calções, U{Ila rede para 
o tim:. E isso nós encontramo~. sem exce­
ção, J>Or esses brasis a fora, prejudicando 
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grandemente a bolsa do Edil pm:rítio. Era eu: 
Sub-Relator do Poder Legislativo, quando 
debatíamos o Anteprojeto da Carta de 67, 
enviado pelo saudoso Presidente Castello 
Branco, e ao mesmo tempo autor de várias 
emendas que consagravam o principio da re· 
muneração ao Vereador, evidentemente res· 
peitando a arrecadação municipal para a 
fixação de um critério geral, a exemplo do 
que ocorre com o Deputado estadual, que 
não pode receber mais do que dois terços do 
vencido por um Deputad.o federal, e tam­
bém correlacionando esses fatos com a dis· 
ponibilidade financeira das diversas prefei~ 
turas do interior brasileiro, a fim de coibir 
previamente os abusos que, no Passado, in­
felizmente, existiram. Mas o critério foi es­
tabelecido para a remuneração do Vereador 
das capitais e cidades com mais de 200 mil 
habitantes. Naquela ocasião, o Presidente 
dos nossos trabalhos, Deputado Pedro Alei­
xo, intransigentemente contra a remunera­
ção ao Vereador, alegava que tendo sido re­
presentante da Câmara, no seu município, 
em Belo Horizonte, lá havia a norma de não 
se pagar Vereador e que S. Ex• achava que 
não deveria remunerar seque,r os Vereadores 
das capitais e os das cidades com mais 
de 200.000 habitantes. Estava ainda, a in­
teressante figura parlamentar de Pedro Alei­
xo, com o pensamento inteiramente voltado 
para o passado quando, já em 1967, a rea­
lidade era muito outra. E ninguém - tenho_. 
sentido particularmente isto no meu Estado 
- ninguém mais, mesmo com remuneração, 
se interessa pelo exercíciO desse mandato 
importantíssimo. E sem a remuneração, en­
tre outras conseqüências, prevíamos que as 
Câmaras Municipais poderiam talvez ser 
infestadas por grupos interessados em an­
damento de processos, de projetos de indús­
trias localizadas na área municipal e que, in­
clusive, esse critério poderia degenerar nu­
ma fonte desagradável de corrupção. 

Mas o Deputado Pedro Aleixo foi intran­
sigente- apesar das numerosas vitórias que 
tivemos no transcorrer daqueles memorá­
veis e trabalhosos dias em que a Carta de 
1967 estava, Sr. Presidente, ainda .. no for­
no". E aqui compete a oportunidade do elo­
gio ao Presidente Castello Branco que trans­
sigiu várias vezes pela madrugada a tora. Tí­
nhamos o bâtonnler Senador Daniel Krieger 
em contato com S. Ex•, que não dormia, e al­
gumas dificuldades foram vencidas. E essa 
dos Vereadores esteve a pique .de ser votada 

· favoravelmente. Entretanto, motivos de for­
ça maíor fizeram com que esse critério esdrú· 
xulo de remuneração apenas para as Capi­
tais e cidades com mais de 200 mil habitan­
tes prevalecesse. Agora, ao que sei e por isso 
veementemente anseio, é que o próprio Go· 
verno Federal procurará corrigir a distorção 
incrustada na nossa Carta Magna permitin­
do que os Vereadores de todo o País tenham 
a sua remuneração compatível com a arreca­
dação dos municípios que representam. Mui­
to trabalhei por iSso e cheguei ainda a um 
ponto até mais alto, porque desejava e dese­
jo que os Vereadores, no exercício do man­
dato, tenham asseguradas as suas imuni­
dades parlamentares para ·vitar abusos de 
alguns prefeitos, sobas e chefetes, que não 

tendo um espírito de compreensão para a crí­
tica têm levado muitos vereadores às barras 
das Varas Criminais e dos Tribunais de Justi­
ça, processando muitos deles por calúnia, in­
júria e difamação. 

Ê evidente que seria instituto bem limi­
tado, não tão ampliado quanto o das imu­
nidades parlamentares federais, para o Sena­
dor e para o Deputado Federal - estas 
atualmente bem restritas, mas pelo menos 
ainda existem, existindo no exercício da 
tribuna o direito de dizer o que pensam, não 
acontecendo infelizmente o mesmo em re\a­
ção aos Vereadores. 

Sr. Presidente, creio que o fato é verda­
deiro, em virtude de o eminente Senador 
Filinto Müller, nosso Presidente do Con­
gresso Nacional e também da Aliança Reno­
vadora Nacional, já ter manifestado, em 
suce~ivas entrevistas, que esta oportunida­
de chegará. E como tenho andado, parti­
cularmente pelo interior do meu Estado, e 
tenho sentido que isto será um ato de inte­
ligência a mais praticado pelo honrado e 
operoso Governo do Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, eu entendi que era 
chegada a hora de me erguer aqui da banca­
da e ocupar o microfone para saudar esta 
alviçareira notícia. Como disse aqui, e aliás 
numa frase muito feliz, quando debatia 
sobre o assunto, o nosso prezado Vice-Líder 
Eurico Rezende, em definição que circula 
por este Brasil afora, estávamos discriminan­
do odiosamente, fazendo com que houvesse, 
e como há, vereadores de primeira e verea­
dores de segunda. Esta anormalidade, creio 
que será corrigida agora. 

O Sr. Earico Rezende - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. 

OSr.EuricoRezen•e-- Citado. no seu 
pronunciamen~o. quero lembrar que, real­
mente, hã uns dois ou três meses, li, em 
importantes jornais, dedaração atribuídas 
ao eminente Senador Filinto MUIIer nas 
quais o eminente Presidente do nosso 
Partido teria afirmado estar o Governo e o 
Congresso propenso à reabertura da ques­
tão da remuneração dos Vereadores. Nesse 
ponto não tive oportunidade de conversar 
com o nosso eminente bâtonnier para aferir 
se aquelas notícias significavam realmente a 
procedência das informações. Mas de qua\­
quer maneira deve-se lutar pelo restabele­
cimento da remuneração dos Vereadores. 
.Não se compreende mesmo que este traba­
lho não seja remunerado. O ex-Depu­
tado Dr. Pedro Aleixo foi realmente de uma 
pertinácia e de uma ·intransigência total 
quanto a esse problema. Lembrou V. Ex• 
muito bem que o projeto original remetido 
pelo saudoso Presidente Castello Branco 
estabelecia a gratuidade, sem, exceçãO. Mas, 
um trabalho perseverante no CongreSso -
e nessa luta estava V. Ex•,lembro-me muito 
bem - redundou no advento de uma exce­
ção, isto é, tornar remunerados os mantatos 
municipais nas comunas que tivessem popu­
lação superior a 20Q;{)Q() habitantes.. Isso 
agravou o problema· porque exibiu a pior 
das injustiças que é a desigualdade, a discri­
minação. Passamos a ter, no Brasil, e V. Ex• 

repetiu o meu conceito, Vereadores de I• 
classe e Vereadores de 2' classe. Alegou-se, 
na época, que eram os abusos que existiam, 
mas esses abusos existiam também no 
Senado, na Câmara e nas Assembléias 
Legislativas e, nem por isso, se estabeleceu a 
gratuidade para outros graus do estágio 
parlamentar. Ef\tào, verificamos que a 
intransigência refoge muito da realidade, 
porque numa Câmara Municipal do inte­
rior, 80% dos Vereadores são de distritos 
distantes. Então, a Constituição, a lei não 
permite sequer se pague o transporte, nem se 
dê cobertura das despesas de refeição e, 
muitas vezes, de dormitório, na sede do 
município. Então. além de uma injustiça, é 
um cerceamento ao exercício do mandato, 
porque, se o Vereador não tem sequer recur­
sos para atender às implicações, às soli­
citações do seu orçamento doméstico -
esta é a regra geral- ele, a não ser com mui­
to sacrifício, com o sacrifício de sua família, 
pode ter essa despesa de transporte e de 
alimentação, e nem isso se dá. Vale dizer, a 
negativa constitucional é um castigo que se 
impõe ao representante do povo. Então, 
todos nos alegramos quanóo ouvimos notí­
cia atribuída a quem tem poder de infor­
mação e de decisão, e prónunciamentos 
como o de V. Ex•, para que não perdure 
ainda a paródia do romance histórico "O 
Vereador, Esse Desconhecido". 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Nobre Senador Eurico Rezende, muito obri­
gado pelo oportuno aparte. Aduziria ainda, 
para fixar a injustiça do critério de 200.000 
habitantes: nem sequer obedeceu às diretri­
zes - digamos assim mínimas desse pro­
blema de arrecadação, confrontando com a 
analise demográfica. Por exemplo, muni­
cípios, como São Bernardo do Campo, não 
têm 200.000 habitantes e contam com uma 
arrecadação superior à de vários Estados do 
BrasiL E nesses municípios não se remunera 
o Vereador. Entretanto, há cidades de 200 e 
300.000 habitantes, como no meu Estado, 
em que o Vereador é remunerado e a Prefei­
tura não tem condições para tanto. Em São 
Bernardo do Campo, uma professora 
municipal recebe muito mais que um mestre 
do ensino secundário de estabelecimento do 
Governo federal. E os municípios que 
nadam em dinheiro, como São Bernardo do 
Campo, Santo André, o ABC paulista, não 
podem remunerar o vereador. No entanto 
São Jõao de Meriti, atravancado com seus 
problemas sociais, econômicos e finan­
ceiros, remunera o representante à Câmara 
Municipal. 

Sr. Presidente, citei a frase e o conceito do 
ilustre Senador EL•rico Rezende, porQ1Je 
a frase de S. Ex• ficou. Tenho~a ouvido não 
só no meu como em outros Estados. A 
conceituação de S. Ex• foi realmente muito 
feliz. S. Ex• caracterizou, numa frase, tudo 
aquilo por que, na época, lutávamos: a 
remuneração do mandato de vereador. Esta­
va dito tudo, através de mais esta frase feliz, 
dentre tantas de S. Ex•. caracterizando, 
aqui, problemas como o da remuneração do 
vereador. 

Sr. Presidente, resta esperar, e agora com 
bastante confiança, por iniciativa do 
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Congresso - e nós da ARENA aguar­
damos a .palavra do nosso chefe para a 
votação da matéria -, ou, então, de acordo 
com o preceito constitucional vigente, a pró­
pria iniciativa do Presidente da República. 

Ficarei no meu posto de escuta, à espera 
da chegada dessa mensagem para viver um 
dia feliz, um dia em que o Congresso vai 
reparar uma injustiça muito grande com os 
Vereadores deste Brasil que não recebem 
remuneração. Nem sequer as despe.sas de 
transporte e alimentação, como foi dito pelo 
Vice-Líder Eurico Rezende, aqui presente, 
são indenizadas, e isto faz com que haja, 
efetivamente, desestímulo. Pretendemos que 
as Câmaras Municipais tenham represen­
tantes, mas que eles também não sacri­
fiquem a sua pecúnia própria. Tenham os 
vereadores subsídios adequados às suas 
atividades, e não se prejudique, por 
outro lado, o exercício normal de uma 
profissão. 

Sr. Presidente, tudo isso poderá ser corri­
gido por iniciativa do Congresso ou, então, 
conforme preceito constitucional, com a 
apresentação de Emenda Constitucional. 

Era o que quena d!ler, Sr. Presidente, 
transmitindo a minha esperança e o desejo 
de que, ainda neste primeiro semestre, possa 
a matéria ser examinada pelo Congresso. 
(Muito bem l Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 

José Esteves - Milton Trindade - Ale­
xandre Costa - Clodomir Milet - Fausto 
Castelo-Branco- Wilson Gonçalves- Di­
narte Mariz- Jessé Freire- Ruy Carneiro 
- João Cleofas - Wilson Campos - Ar­
non de Mello - Carlos Lindenberg -João 
Calmon - Vasconcelos Torres- Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto - Benedito 
Ferreira- Emival Caiado- Filinto Müller 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Realizar-se-á, na cidade do Rio de Janeiro, 

de \9 a 26 do corrente, o XXIV Congresso 
da Câmanuie Comércio Internacional. Esta 
P~iiéia, em atendimento a convite 
daquela entidade e não havendo objeção do 
Plenário, designa, por indicação das respecti­
vas Lideranças. representantes do Senado 
no conc\ave os Srs. Senadores Flávio Britto, 
Wilson Campos e Amaral Peixoto, devendo 
ainda comparecer, como Presidente do refe· 
rido Congresso, o Sr. Senador Jessê Freire. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE(Adalberto Sena)­
Findo o período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 46 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
liem 1:. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~'> 8, de 1973 (apresentado 
pela Comissão de Constituição e Justiça 
como conclusão de seu parecer n~'> 23, de 
1973), que suspende a execução da alí· 
nea c, do n~'> XX, do art. 41, da Lei n~'> 
4.492, de 14-6-67, do Estado de Minas 
Gerais, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram conservar-se sentados. ( Pauu.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de 

Redação. 
É o sell:uinte o proieto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'8.de !973 

Suspende a execução da alínea c, do n9 
XX, do artigo 41 da Lei n9 4.492 de 14-&-
1967 do Estado de Minas Gerais, deda­
rado inconstitucional, por decisão de­
finitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Artigo único. É suspensa a execução da 
alínea c, do n9 XX, do art: 41, da Lei n11 
4.492, de 14 de junho de 1967, do Estado de 
Minas Gerais, declarada inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, prolatada em 19 de setembro de 
1972. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)-

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Resolução n~'> 15, de 1973 (apresen­
tado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer nll 40, de 1973}, 
que suspende a proibição contida nas 
Resoluções n~'> 58, de 1968, n11 79, de 
1970, e n9 52, de 1972, para permitir que 
a Prefeitura de P.oloni, São Paulo, au­
mente o limite de endividamento públi­
co, mediante operação de crédito com a 
Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo. tendo 

PARECER, sob n9 41, de 1973, da Co­
missão 

-de Constituido e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pro­

jeto queiram conservar·se sentados~ 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
Ê o seguinte o projeto aprovádo: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N~'>15, DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Re­
soluções n9 S8, de 1968, n9 79, de 1970, e 
nll 52, de 1972, para permitir que a Prefei­
tura de Poloni, São Paulo, aumente o li­
mite de endividamento público, mediante 
operação de crédito com a Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo. 

Art. J<:> E suspensa a proibição constante 
do art. Jv da Resolução nP 58, de 1968, re. 
vigorada pela de n9 79, de 1970, e de n9 52, 
de 1972, todas do Senado Federal, para 
permitir que a Prefeitura do Município de 
Poloni, Estado de São Paulo, possa au. 
mentar em CrS 150.000,00 (cento e cin­
qüenta mil cruzeiros) o limite de endivida­
mento público, mediante operação de crédi-

to com a Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo. a fim de custear obras de pa­
vimentação naquela localidade. 

Art. _2q Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE(A4albortoS.U)­
Item 3: 

Discussão, em turno úníco. de Projeto 
de Resolução n9 16. de !973 (apresen­
tado pela Comissão de Constituição c 
Just:ça, como conclusão de seu Parecer 
n~" 46, de 1973) que suspende a execução, 
por inconstitucionalidade. de dis­
positivos que menciona da Constituição 
do Estado de Mato Grosso. promulgada 
em JJdemaiode J967. 

Em discussão o projeto. (Pa1151..) 
Não havendo quem peça a palavra, de­

claro encerrada a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pa1151..) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É 0 SJ:guinte o projeto aprovado: 
IPROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 16, de 1973 . 
Suspende a execução, por iDCOMtitudo­

nafidade, de dispositivos que meadoaa cta 
Constituição do Estado de Mato Groao, 
promulgada em 13 de maio de 1967. 

O Senado Federal resolve; 
Art. J<:> Ê .suspensa,· por inconstitucio­

nalidade, nos termos da decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. proferida em 
4 de outubro de 1972, nos Autos de Repre­
sentaçào n9 759, a execução do parágrafo 
único do art. 53, dos artigos 90. 130, 135 .e 
seu parágrafo único, e 139, da Constituição 
do Esu.do de Mato Grosso promulgada em 
i) de maio de 1967. 

Art. 29 A presente Resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Adalborto Seou) 
-Tem a palavra o nobre Senador Benjamin 
Farah, Líder do MDB. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Como LI­
der, pronuncia o seguinte dlKUno) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, as Forças Arma­
das do Brasil, na sua permanente e alta mis­
são de defesa das instituições, há pouco dias, 
atravé~ de uma grande e importante expo­
sição realizada às margens da Lagoa Rodri­
go de Freitas, nas proximidades do Jóquei 
Clube Brasileiro, na Guanabara, deram 
mais uma prova de sua eficiência, utilidade c 
partici~açào no vasto processo de trabalho, 
segurança e desenvolvimento do País. 

R,!firo-me, Sr. Presidente. à Exposição 
"Brasil de Hoje", coordenada habilmente 
pelo Primeiro Exército. 

Esse acontecimento não deve ficar sem 
registro e um voto de louvor, por isso que é 
prova evidente do quanto fazem os militares 
na escalada de progresso do País, patentean­
do o S(:u esforço, o seu trabalho anôn'1mo em 
todos os quadrantes, pela segurança, pela 
tranqüilidade e pelo bem comum de todos 
os braslidros. E ainda mais, esse esforço, ora 
evidenciado, vale como uma conclamação 
de civismo para os moços que, a despeito de 
um mundo sacudido por tantos perigos e 
armadilhas, ainda têm os corações sensíveis 
às boas ações e são sempre capazes de heroís-
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mos sem conta pelos ideais das grandes 
causas. 

O que não deixa dúvida é que a segurança 
está intimamente ligada ao desenvolvimento. 

Mas vamos dar um bordejo no grande 
parque. Lá estava o estande-vitrine, com 
uma síntese da exposição. Em seguida.. um 
estande aberto, mostrando o armamento de 
fabricação nacional, armamento e equipa­
mento pesados. Outros estande, coberto, 
expondo ingresso no oficialato, treinamento 
do homem e o armamento leve. Mais um 
estande- fechado também-. mostrando a 
participação no desevolvimento nacíonal, 
auxílio nas catástrofes e calamidades; his­
tória c tradições militares; exibição de 
audiovisuais. 

Além dos testemunhos da colaboração do 
Exército em vários setores da vida brasileira: 
alfabelizaçào; educação de jovens; campa­
nhas sanitárias permanentes; formação de 
técnicos; pesquisas cientificas; colonização 
do interior e da fronteira; construção de 
ferrovias e rodovias; proteção ;:to índio; auxí­
lio às populações. Além disso, os símbolos, 
os troféus, os documentos, todo o vasto 
material selecionado, carinhosamente, dão a 
prova de que, ao longo da Históría do 
Brasil, o Exército tem comprovado a sua 
aptidão e utilidade. 

No que tange à segurança do País se viu al­
go de nosso poderio bélico, com a participa­
ção da indústria nacional que se desenvolve 
rapidamente, acompanhando os padrões téc­
nicos mais atualizados, como se pôde ver 
através dos carros de combates, armamen­
tos pesados, aviões, navios e equipamentos 
diversos ali expostos, com as amostras obje­
tivas e oportunas. 

No que diz respeito ao desenvolvimento, 
os órgãos oficiais conjugaram esforços para 
que, quantos vissem, pudessem enfim saber 
que o Brasil avança rapidamente para um 
estágio de progresso e emancij)açào 
econômica. 

Ali estava a EMBRAER, o OPEMA, a 
FUNRURAL. o Banco do Brasil, a TV 
Educativa, o Projeto Mauá, o Projeto Ron­
don, a nossa VEG, o INCRA, a 
EMBRATUR.aSUDAM.aSUDENE. o 
Projeto C AU f:. e tantas outras realizações. 

E a Marinha de Tamandaré e de Marcílio 
Dias. essa Marinha fidalga e brava, da qual 
poder-se.ia dizer com ufania que é a primei­
ra força Naval da América Latina; ela esteve 
presente. 

Foram mostrados por ela os aparelhos de 
sanar, mapas hidrográficos, maquetes de 
navios, um minissubmarino, medalhas e 
quadros. 

Ela que na guerra deu a sua contribuição 
de vidas, de sofrimentos, de sacrificios 
mostra agora ao Brasil e ao mundo o que so­
mos e o que pretendemos ser; aí está, silen­
ciosa mas em posição de alerta na defesa das 
200 milhas e tantas missões que sejam neces­
sárias para o prestígio e soberania da pátria. 

A Aeronáutica, a mais jovem das Forças 
Armadas brasileiras, não menos digna nem 
menos heróica, comparecendo ali, altiva, 
dedicada, trabalhando e produzindo, no 
cumprimento das suas altas missões. 

"O Brasil de Hoje" foi visto pelos estudan­
tes primários. secundários do 19 e 29 graus, 

univer~itário:.. trabalhadores. donas de casa, 
:.~:rvidorc~ civis. militares, autoridades, 
enfim brasileiros e estrangeiros de vários 
se\ore:-. que conosco vivem, trabalham e 
r..:omung:am com os nossos empreendimen­
tos. Convém frisar que o povo não é só 
es.pectador. mas é, por igual, protagonista 
na bato.~ lha do crcsdmento nac10nal. Esse, o 
r..:onr..:cito que preciso.~ estar patente. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. BENJAMIN FARAH- Com pra­
zer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• solicitou 
a palavra e faz o seu pronunciamento em no­
me da honrada Oposição. Mas V. Ex• vai­
me permitir, c0m este aparte e louvando 
a sua iniciativa, dizer que V. Ex• encarna 
t<.~mbêm o pensamento da Maioria. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex~. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Não faltou a querida Polícia Militar, com 

tantos ~erviços prestados à Guanabara e ao 
Brasil: essa Policia Militar atenta e vigilante, 
que, a cada passo, se expõe ao sacrifício da 
própria vida, nas duras e árduas missões, 
cheias de riscos e surpresas, próprios dos 
grandes centros demográficos. 

Como não podia deixar de ser, lá estava o 
Corpo de Bombeiros, com seu equipamento 
moderno: esses bombeiros tào familiari­
zados e queridos na Guanabara, pelo seu 
comportamento, abnegação e feitos 
heróicos. 

Eis, em linhas gerais, o que foi a ex­
posição "Brasil de Hoje," em boa hora ar­
quitetada pelo I Exército. 

Pode-se afirmar que valeu por um com­
pêndio de civismo, com que se possa ad­
mirar e querer bem, e cada \rez mais, a nossa 
querida pátria. 

Ela foi, em verdade, uma iniciativa 
didática. nobre, útil, necessária, de grande 
alcance para todos, principalmente para os 
jovens que desejam abeberar exemplos 
sadios nos fatos e nos feitos dos nossos maio­
res, naqueles que tanto deram e dào de si 
por um Brasil grande, forte, respeitado e 
eterno. 

Foi realmente mais uma contribuição 
para un1a ativa consciência do dever. 

Esse é o Exército que pode ser monstrado, 
pois os seus esforços e exemplos são es­
timulas às lutas e às vitórias. 

E com isto o Exército, juntamente com as 
outras armas, prestou uma verdadeira ho­
menagem ao povo, numa demonstração de 
apreço evidente~ Exército este que nunca 
tem faltado com a sua alta e significativa 
presença em favor dos grandes ideais da pá­
tria. 

Não me vou referir ao que fez na guerra: a 
sua bravura e o seu amor aos grandes prin­
cípios da humanidade. Não falarei dos 
grandes soldados do Brasil, onde avulta essa 
figura impar de cidadão e de patriota que foi 
Caxias. Não me estenderei nos relevantes 
serviços dos batalhões rodoviários, que 
tanto têm ajudado ao País, principalmente 
no interior. Eu me permito apenas dizer que 
foi esse mesmo Exército que um dia ofereceu 
à nação a figura de um notável soldado, que 
destemido e sem ambição, desbravou os 

nO'\SO<; sertôes. levando as hnhas te­
legráficas. através do Centro Oeste. apro­
ximando os brasileiros de Mato Grosso. 
Goiás e AmaLOnas. dos seus irmãos de toda 
a parte. 

Refiro-me ao extraordinário brasiletro -
Marechal Cândido Mariano da Silva 
Rondon -. missionáno da paz, cidadão 
querido no Brasil e lá fora, CUJa obra da ··en­
ver~adura do Canal do Panamá," foi con­
siderada como uma das mai!i importantes do 
mundo. 

Quero e devo. por tsto mesmo, con· 
gratular-me por esse evento que dignifica os 
promotores. · 

Em nome daqueles que tenho a honra de 
representar. consigno aqui os melhores 
augúrios aos nossos militares de todas as ar­
mas. 

E concluo dizendo que é feliz um Exêrcito 
que pode apresentar-se dessa maneira diante 
do seu povo. 

E mais feliz ainda o povo que pode ho­
menagear o seu Exérct"to. estou por dizer, as 
suas Forças Armadas. (Muito bem! Muito 
bem!' 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na)­
Nào há mais oradores inscritos. 

O Sr. Guido Mondim - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto S.na)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Guido Mondim. 
O Sk. GUIOO MONDIN (Pronuncia o 

sexuinte discurso. Sem rel'isi.o do orador.) -
Sr. Presidente, volto à tribuna e o faço para 
assinalar efeméride que se faz cara aos rio­
grandenses: está aniversariando um dos 
mais vigorosos órgãos de imprensa do meu 
Estado, vale dizer, o jornal Zero Hora. 

O jornal Zero Hora, Sr. Presidente, com­
pleta 9 anos, tendo iniciado suas publicações 
logo após o advento da Revolução de março 
de 1964. Trata-se de um dos mais vibrantes 
jornais que conheço, pois fundamental· 
mente se distingue pelo carinho, pela preo­
cupação que tem com o noticiário político. 
, Em minha terra, na realidade, o jornal é 

procurado particularmente por aqueles que 
querem conhecer a notícia política. em seus 
detalhes, muita vez desapercebida por ou­
tros jornais, mas que o cuidado da sua equi­
pe especializada vai buscar para informar. 

Assinalo. por exemplo. a página domi· 
nical. em reportagem de página dupla. onde 
vem sendo analisada a personalidade de mui­
tos politicos do meu Estado, num trabalho 
honesto, perfeito, de informação. 

Zero Hora integra o maior complexo de 
comunicações do Sul do nosso País. 

Vejam, Sr. Presidente, nobres Colegas. 
quantas organizações participam deste com­
plexo: Rádio Gaúcha, uma das mais velhas 
emissoras do meu Estado; a Televisão Gaú· 
cha - e quero abrir um parêntesis para assi­
nalar, também, que a organização deverá 
inaugurar, ainda este mês de maio, o seu sis· 
tema de TV a cores que será, tenho notícia. a 
mais moderna da América Latina. 

Seguem-se a TV lmembuí, instalada em 
Santa Maria: a TV Tuiuti, em Pelotas; em 
Erechim, a TV Alto Uruguai: e, na cidade-de 
Caxias do Sul, a TV Caxias, a Gaúcha Grã· 
fica e Editora Jornalistica, a TV Rodoviária 
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e a Rádio Porto Alegre. Essa organização, 
assim robusta, tem sucursal em Brasília, 
aqui dirigida pelo eminente jornalista, o Sr. 
Raul Casa, a qual tem-ilos dado, o Sr. Presi­
dente, e digo isto com imensa satisfaÇão, a 
maior cobertura a nós, os representantes do 
Rio Grande, na Câmara e no Senado. na 
preocupação de que o nosso Estado não fi­
que à míngua de notícias no que tange à 
ação de seus representantes no Congresso. 
Evidentemente, não é apenas de Zero Hora 
esta preocupação, porque os representantes 
da imprensa gaúcha, todos, junto ao Con­
gresso, têm tido sistematicamente este zelo. 

No entanto, quero assinalar, com desta­
que, os esforços da sucursal de Zero Hora, 
no sentido da cobertura, da divulgação dos 
trabalhos dos representantes gaúchos aqui, 
em Brasília. 

A organização - particularmente o jor­
nal Zero Hora e a TV Gaúcha, que fun­
cionam em instalações contíguas - sofre­
ram, em menos de um ano, dois sinistros pe­
lo fogo. Como se não bastassem dois incên­
dios, ainda foi ela vitimada por uma enchen­
te. Isto, porém, em nada abateu o ânimo dos 
seus dirigentes. Como que se refazendo rapi­
damente dos prejuízos sofridos e enfrentan­
do-os, não diminuiu, em um minuto sequer 
a intensidade das suas atividades. Quando 
tomei conhecimento do último incêndio- e 
este fato é recente -, sabendo que havia si­
do atingida particularmente a Seção de ar­
quivo fotográfico, fiquei a julgar das difi­
culdades que iria enfrentar o jornal para 
refazê-lo, evidentemente tão necessário e tão 
precioso para qualquer organização jornalís-

, tica. No entanto, o que vimos foi que, pelo' 
esforço mesmo dos próprios funcionários, 
foi possível salvar a maior parte do arquivo, 
não sofrendo, assim, nenhuma solução de 
continuidade seus Cui.dados com as ilustra­
ções fotográficas. 

Por isso, Sr. Presidente, é que venho à tri­
buna, embora em breves palavras, festejar o 
aniversário do jornal Zero Hora, fazendo vo­
tos para que ele prossiga com a orientação 
que tem, orientação feita de cuidados espe­
ciais - preciso repetir - com relação ao 
noticiário poJítico, quando nós, tanta vez, 
nos queixamos da deturpação de notícias a 
respeito das nossas atividades. Ainda hoje, 
em discurso anterior, falava eu em notícias 
opacas que sobre nós publicam, em que se 
destorce o nosso pensamento. Nós nos ale­
gramos em lembrar que Zero Hora tem o 
çuidado de divulgar com precisão, o noticiá­
rio político, e, assim, não precisamos nunca 
'levar-lhe o nosso clássico "desmentido" pa­
ra que as notícias sejam republicadas com a 
necessária exatidão. 

Portanto, daqui da tribuna, envio minhas 
felicitações a Zero Hor•1 fazendo votos para 
que tenha esse jornal, com a sua organiza-

ção, longos e proveitosos aáos de vida. {Mui-
to bem! Muito bem! Palmas.) '" 
, O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que, confofme 
deliberação anterior do Plenário, o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da 
Sessào de amanhã será dedicado a comemo­
rar o Dia das Comunicações. 

Nada mais havendo que tratar, vou encer­
rar a presente sessão, designand'? para a pró­
xima, a, seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n\"1 87, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Wílson Campos, que dispõe 
sobre a averbação do pagamento de títulos 
protestados, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 250, de 1972, e 33, 
de 1973, das Comissões 

- de Redação, oferecendo a redação do 
venddo para o 29 turno regimental; e 

-de Constituição e Justiça, favorável ao 
Projeto e à emenda n9 1, de Plenário, nos ter­
mos da subemenda que apresenta. 

z 
Votação, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da constitucionalidade, nos ter· 
mos do artigo 297 do Regimento Interno). 
do Projeto de Lei do Senado n~' 83, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
que dispõe sobre representação contra lei ou 
ato normativo inconstitucional dirigida ao 
Procurador·Geral da República. alterando 
o artigo 2~'da Lei n~4337, de 19 de junho de 
1964. tendo 

PARECER, sob n<? 16, de 1973, da Comis­
são 

-de Constituição e Justiça, pela inconsti­
tucionalidade. 

3 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n9 10, de 1973 (n9 1.100-
B/73, na Casa de origem}, de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que dispõe so­
bre a Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística - IBGE, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 
62, 63, 64, 65 e 66, de 1973, das Comissões: 

- de Economia, 
-de Seniço Público Civil, 
-de Legislação Social, 
- de Segurança Nacional,-e 
- de Finanças. 
O SR. PRESIDENTE (Aclalberto Sena)­

Estã encerrada a sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 16 horas e ~5 

minutos/ 

ATADA33•SESSÃO 
REALIZADA EM Z.5.73 

(Publicada no DCN -Seçio li- de3.5.73) 

RETIFJCAÇ0ES 
Na ju!otificação que acompanhou o Proje­

to de Lei do Senado n~' 41 j73, que regula a 
indeniza,;ào à dependente, e dá outras provi­
dências: 

Na página 887, 2• coluna na 28•Jinha, 
Onde se lê: 

... na cessão da convivência. 
Leia-se: 
. .. na cessação da convivência 

No Pmjeto de Lei do Senado n~' 43/73, 
que determina a fixação obrigatória de crité­
rios objetivos para a realização de despesas 
com publicidade e divulgação, efetuadas pe­
la Administração Pública ou órgão da Admi­
nistração Indireta: 

Na página 893, I• coluna, no parágrafo 
único de art. I~', 

Onde se lê: 
... eficiência da civulgaçào. 
Leia-se: 
... eficiência da divul2ação. 

ATO N• 01/73, DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 52, 
item 38, do Regimento Interno, e de confor­
midade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 4 de 
abril de 1973, da Comissão Diretora, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, Elie­
zer Sales Ribeiro, Auxiliar de Limpeza, PL-
14, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral nos termos dos artigos 101, itens I e 
102, iten I, alínea "b", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combina­
dos com os artigos 403, item 111, § 29, 404, 
item 111, 359 é 392, § 49, da ResoluÇão n9 58, 
de 1972, e artigo J9 da Resolução n~' 16, de 
1963, com vencimentos integrais e a gratifi­
cação adicional a que faz ius. 

Senado Federal, em 26 de abril de 1973.­
Filinto Müller, Presidente. 

ATO N•OZ/73, DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 52, 
item JE, do Regimento Interno e de confor­
midade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, -de · 4 de 
abril dt: 1973, da Comissão Diretora, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, José 
Pereira, Auxiliar de Plenários, PL-12, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, item I e 102, item I, 
alínea "b" da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinados com os arti­
gos 403, item 111~ § 2~', 404, item 111, 359 e 
392, ~ 49 da Resolução n~' 58, de 1972, e arti· 
go I~ d~ Resolução n~ 16, de 1963, com ven­
ciment:>s integrais e a gratificação adicional 
a que faz jus. 

Senado Federal, 26 de abril de 1973. -
Filinto Miiller, Presidente. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da centésima qüinquagésima reaniào ordin,ria reali­
zá.dã em li de abril de 1973. 

Henrique de La Rocque, Laerte Vieira, José Bonifácio Neto e 
Adhemar de Barros Filho, sob a presidência do Senhor Deputado 
Passos Porto, reuniu~se o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos- Congressistas para tratar de assuntos diversos. 

Às"ti@zesseis horas do dia onze de abril de mil novecentos e 
setenta e três, presentes o~ seohores Conselheiros Senadores 
Nelson Carneiro e Cattete -Pinhéiro e Deputados Bento Gonçalves, 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterioT, o Senhor Presidente dá 
as boas vindas ao Conselheiro Laerte Vieira que, por motivo de_ 
força maior, não compareceu à sessão de posse dos novos Conse-
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lheiros. Passa-se ao expediente, sendo relatados e aprovados nos 
termos dos pareceres dos Senhores Relatores, os seguintes proces­
sos: concessão de auxílio-doença dos Senhores Senador Ernani do 
Amaral Peixoto e Deputado Rubem Medina; concessão de pensão 
das senhoras Alina França Pessoa, Célia França Pessoa, Thereza 
Christina Ribas; devolução de contribuições dos ex-parlamentares 
Rafael Faraco, Sílvio Barros e Pedro Ivo Figueiredo de Campos. O 
Senhor Conselheiro Senador Nelson Carneiro, considerando-se 
impedido para relatar o processo de reversão de pensão da menor 
Janaína Cavalcante Vieira de Mello, solicita a redistribuição do 
processo, no qu~ é atendido. A seguir, o Senhor Presidente subme­
te à homologação do Conselho processo de transferência de finan­
ciamento especial concedido ao ex-Deputado Ardinal Ribas, fale­
cido em 16 de marco último, para sua esposa, D. Thereza Christina 
Ribas, bem como a posse do veículo adquirido com esse finan­
ciamento, deferido "ad-referendum" do Conselho, o que é apro­
vado. Prosseguindo, o Senhor Presidente dá conta ao Conselho 
Deliberativo das aplicações que fez, em caráter transitório, de ver-

bas oriundas de resgates de investimentos vencidos, enquanto 
aguarda a orientação do Conselho para aplicações definitivas, o 
que é aprovado. Continuando, designa os Senhores Conselheiros 
Cattete Pinheiro e Bento Gonçalves para ficarem encarregados dos 
estudos sobre ampliação dos financiamentos especiais. São, ainda, 
deferidos os requerimentos de inscrição dos senhores Maurício 
Nery Leite Guimarães, Cid Sebastião da França Brugger, Maffza 
Carvalho Leite Guimarães, Benedito Afonso de Araújo, Necy Go­
mes, Francisco das Chagas Carvalho, Alexandre Pfaender, Alfredo 
Eustáquio Pinto, Nilson A velar, Gustavo de Souza Ribeiro, Rami­
ro Manoel e Silva, Helena Brown Hadjinicolaou, José Bispo Sales, 
leda Fialho Diniz Martins, Alva Lyrio Veríssimo Theophilo, José 
Sandoval Muniz Sobrinho, Amaro Corrêa de Oliveira, João Zefe­
rino Alves, Armando Oscar Hackbart e Jorge de Oliveira Nunes. 
Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e quinze minutos é 
encerrada a reunião. E, para constar, eu, Júlia da Silva Andrade, 
Secretária, lavrei a ~resente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo St!llhor Presidente. 

ATA DAS COMISSOES 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSA. O DE REDAÇÁO 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA AOS 28 DIAS DO 
MtS DE MARÇO 00 ANO DE 1973. (') 

Às onze horas do dia vinte e oito do mês de março do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne~se a Comissão de Red:lçào sob a 
Presidência do Senhor Senador Danton Jobim, Vice-Presidente, 
presentes os Senhores Senadores José Augusto, José Lindoso e 
Wilson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Antônio Carlos, Presidente e Emiva1 Caiado. 

E lida e aprovada a ata da·.reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Augusto apresenta a redação do vencido, para o segundo turno re­
gimental, do Projeto de Lei do Senado n9 3, de 1972, que dispensa os 
empregados inscritos em curso çto MOBRAL, da obrigatoriedade de 
trabalhar fora do limite normal de sua jornada e dâ outras pro­
vidências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente "ad hoc", a 
presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

(*) Republícada por ter saido com incorreções no DCN - Seção 11, 
de 3 de maio corrente, à página 898. 

COMISSA. O DE REDAÇA.O 

ATA DA 3• REUNIÃO, REALIZADA AOS 2 DIAS DOMES 
DE ABRIL DO ANO DE 1973. (') 

(EXTRAORPINÁRIA) 

Às quatorze horas e quarenta minutos do dia 2 do mês de abril 
de mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador José Lindoso, presentes os 
Senhores Senadores Ruy Carneiro e Wílson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Antônio Carlos, Presidente, Danton Jobim, Vice-Presidente, 
José Augusto e Emival Caiado. 

1: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sertador Ruy 

Carneiro apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~' 4, de 
1973, que autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar 
operações de empréstimos externos destinadas a financiar a aquisição 
de máquinas para o projeto estadual de desenvolvimento da 
agricultura. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souta, Assistente "ad hoc", a pre-

sente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

(*) Republicada por ter saido com incorreções no DCN- Seção 11, 
de 3 de maio corrente, à página 898. 

COMISSA.O DE REDAÇÃO 

ATA DA 4• REUNIÃO, REALIZADA AOS 5 DIAS DOMES 
DE ABRIL DO ANO DE 1973. (') 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia cinco do mês de abril 
de mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de .Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores José Lindoso, José Augusto e Cattete Pinheiro. 

Deixam .de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Danton Jobim, Vice-Presidente e Emival Caiado. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 6, de 
1973, que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a trans­
ferir, à Companhia do Desenvolvimento de Mato Grosso -
CODEMAT, as terras públicas estaduais situadas no município de 
Aripuanã. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente "ad hoc", a 
presente ata que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

(*) Republicada por ter saído com incorreções no DCN - Seção 11, 
de 3 de maiO corrente, à página 898. 

COMISSA.O DE REDAÇAO 

ATA DA 5• REUNIÃO, REALIZADA AOS 9 DIAS DO MES 
DE ABRIL DO ANO DE 1973. (') 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às quatorze horas e quarenta minutos do dia nove do mês de 
abril de mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de 
Redação sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, pre­
sentes os Senhores Senadores José Lindoso e Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Danton Jobim, Vice-Presidente, José Augusto e Emival 
Caiado. 

1: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

lindoso apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n~' l3 
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de 1973, que concede aumento de vencimentos aos servidores do 
Senado Federal, e dá outras providências. 

Tendo em vista a lotação da Assistente da Comissão , Beatriz 
Brandão Guerra, em outro órgão da Casa, o Senhor Presidente 
resolve designar, para esta fUnção, a Auxiliar de Instrução Le~ 
gislativa, Pl·ll, Maria Carmen Castro Souza. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, la~ 
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

(*) Republicada por ter saido com incorreções no DCN- Seção 11, 
de 3 de maio corrente, à página 898. 

(')COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'~ 23, 
de 1973 (CN), que "submett à deliberação do Congresso Na~ 
donal o texto do Decreto-lei n'~ 1.266, de 26 de março de 1973, 
que •'dispõe sobre o Fundo Especial de Exportação, criado pela 
Lei n'~ 4.870, de 1'~ de dezembro de 1965". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA NO DIA 25 DE ABRIL 

DE 1973 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e três, às 10:00 (dez) horas, na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Senhor Deputado José Alves, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Flávio Britto, Eurico Rezende, Lourival Baptis­
ta. Antônio fernandes, Luiz Cavalcante, Fernando Corrêa e Duarte 
Filho, e os Senhores Deputados Norberto Schmidt, José Alves, Tou­
rinho Dantas, Passos Pôrto, Osmar Leitão, Moacir Chiesse, Josias 
Gomes, João Arruda e Walter Silva, reúne·se a Comissão Mista in­
cumbida de estudo e parecer sobre a mensagem n9 23 de 1973 (CN), 
que "Submete à deliberação do Con~resso Nacional o texto do De· 
creto·lei n'~ 1.266, de 26 de março de 1973, que "dispõe sobre o funçio 
especial de exportação criado pela Lei n'~ 4.870, de l'~ de dezembro de 
1965". 

Ausentes, por motivos justificados, os Senhores Senadores Osi­
res Teixeira, Wilson Campos e Franco Montara e os Senhores Depu~ 
tados Manoel Taveira e Fernando Lira. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente comunica o recebi­

mento de ofícios das lideranças da ARENA, na Câmara dos Depu. 
tados e Senado Federal e do MDB, na Câmara, indicando o Senhor 
Senador Flávio Britto, o Deputado Norberto Schmidt e o Deputado 
João Arruda em Substituição, respectivamente, aos Senhores Sena­
dor Paulo Guerra, Deputado Célio Marques Fernandes e Deputado 
Pacheco Chaves informando, ainda, que, tendo visto a ausência do 
Senhor Senador Wilson Campos, Relator, redistribuiu, no dia ante­
rior, a proposição ao Senhor Senador Eurico Rezende. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica que irã proceder à elei-­
ção para preenchimento do cargo de Vice-Presidente da Comissão, 
face à substituição do Senhor Deputado Pacheco Chaves. E, procedi­
da a eleição, é eleito, por unanimidade, o Senhor Deputado João Ar­
ruda. 

Erit seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Eurico Rezende, Relator, que se manifesta favoravelmentf" 
à Mensagem nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que ofere­
ce como conclusão do parecer. 

. Continuando, colocado em discussão o parecer, os Senhores 
Senadores Flávio Britto, Deputado João Arruda e Deputado Walter 
Silva, usam da palavra e se pronunciam acerca da matéria objeto de 
discussão. 

Em prosseguimento, submetido o parecer a votação é aprovado, 
com as restrições do Senhor Deputado João Arruda e a Declaração 
de Voto do Senhor Deputado Walter Silva, em que justifica as razões 
porque se manifestou contrariamente à proposição. 

Concluindo, o Senhor Presidente, antes de encerrar a reunião re~ 
gistra o interesse do Congresso Nacional, com relação às medidas 
adotadas pelos órgãos governamentais, especialmente o Instituto do 
AçWcar e do Ãlcool, no sentido de que a indústria açucareira venha a 
alcançar maior-es1nâices de crescimento, ressaltando que, no último 
exercício, a exportação do produto brasileiro gerou divisas superio~ 

• 

res a 400 milhões de dólares. Comunica. ainda, que no momento 
encontra-se no Brasil membros da Comissão de Agricultura dos Esta­
dos Unidos. os quais aqui estão para observar a capacidade de pro­
dução de açúcar. face à re1vinoicação brasileira de produzir em esca­
la maior para o mercado externo e esclarece que, a visita dos Senado­
res e Deputados not!e-americ .. mos estendeu-se a Pernambuco. Ala­
goas, São Paulo, a região Amazônica, áreas favoráveis à sua produ­
ção e pronunciarmos para a exploração da cana~de-aç'úcar. 

Finalmente, apela, para que às Comissões do Congresso Nacio­
nal continuem a acompanhar as providências legais e Administrati­
vas adotadas pelo Poder Executivo, face à expansão de nossa produ­
ção, o que significará a manutt:nçào. em níveis crescentes do saldo de 
exportação grandemente benélico à elevação internacional dos níveis 
de preços, ressaltando, ainda, que, o Fundo Especial de EJ~;portação, 
instituído, pelo Decreto~lei n9 1.266, ora em exame, trará excelentes 
resultados à nossa indústria açucareira. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a pre~ 
sente reunião e, para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da 
Comissão, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, lavrei a pre· 
sente Ata que, uma vez lida e aprovada, será pelo Senhor Presidente 
assinada. 

(*) Republicada por ter saído com incorreções no DCN, Seção 11. de 
18/4/73. pag. 0836. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM TRfS DE MAIO DE 1973 

EXTR~ORDINÃRIA 

Às lO horas do dia 3 de maio de 1973, na Sala das Comissões, 
sob a presidência do Senador Accioly Filho, Vice-Presidente no exer­
cício da Presidência, presentes os Senadores José Augusto, José Lin­
doso, Nelson Carneiro. Helvídio Nunes, Carlos Lindenberg, Wilson 
Gonçalves, Eurico Rezende, Osires Teixeira e Antônio Carlos. reúne­
se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Instalados os trabalhos, é dada a palavra ao Senador Wilson 

Gonçalves que relata as seguintes proposições: constitucionais e jurí­
dicos os Projetos de Lei da Câmara n'~s 13/73- Altera disposições 
referentes ao regime jurídico do Diplomata e do Senado; n'~ 3/71-
Dilata para 12 meses a estabilidade dos dirigentes. sindicais, após o 
término da representação e in~;onsti~!,lçio.nal-o Proj~to de Lei do Sena­
do; n9 18/73- D1spõe so~.r.e o récolhimento das contribuições sindi­
cais acrescidas.dej~U"OS e correção monetária, quando o-empregador 
não efetuar o pagamento no prazo legal. 

Em discussão e. votaçãO os pareceres são aprovados, vencido o 
Sen. Nelson Carneiro quanto ao PLS nt 13/73, ~m que vota pela in· 
constitucionalidade. Apôs longa discussão, quando usaram da pala­
vra os Senadores Eurico Rezende, Nelson Carneiro, José Augusto, 
José Lindoso e Wilson Gonçalves; ê deferido, favoravelmente, pelo 
Senhor Presidente, o pedido de vista do Senador Osires Teixeira. 

A seguir, o Seriadoi Carlos Lindenbcrg lê ~u pareeer pela injuridi­
cidade do Projeto de lei do Senado n'~ 17/73 - Dispõe sobre o paga­
mento em..<Jobro.dos salários~~ vantagens Iégais devidos aos emprega~ 
dos reclamantes e suas testemunhas, quando dispensados sem justa 
causa dentro de 90 dias da reclamatória. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, vencido o Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O Senador Josê August·:> considera constitucional e juridico o 
Projeto de Lei da Câmara n'~ 5/73.- Fixa as normas para promeção 
de Juízes Presidetrtes de Junta de Conciliação e Julgamento e Juiz do 
Trabalho Sohstituto e inconstitucional a Emenda n'~ l da Comissàe­
de Serviço Público Civil. 

Em discussão e vota!;ào -é--aPtOvado o paçccer contra os votos 
dru. Senadores Sdson Carnc:iro_e Osires Teixeira que v-ota venCido 
na apreciação do mêrito. 

Prosseguindü, o Senador Hclvídio Nunes re(ata a einenda n~ I, 
de Plenário, apresentada ao Projeto de Lei do Senado n'~ 35, de 1972, 
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considerando-a constitucional e jurídica. Aprovado por unanimida­
de. 

O Senador Eurico Rezende, lê seu parecer pela constitucio­
nalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado n9 50/72 -
Altera a redação dos arts. 49 e 79 da Lei n\' 5.108, de 21-9-66, para o 
fim de incluir entre os membros dos Conselhos Nacional e Estaduais 
de Trânsito representantes da indústria, do comércio e da agricultura. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado pelos Senhores 
Senadores que estiveram presentes à reunião de 8 de novembro de 
1972, sendo ainda votos vencedores os Senadores Heitor Dias, Gus­
tavo Capanema. 

Com a palavra, o Senador Nelson Caraeiro relata pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado n9 37/73 -
Institui o Dia Nacional do Aço, que é aprovado, sem quaisquer res­
trições. 

Relata, a seguir, o Senador José Lindoso, o Projeto de Lei da 
Câmara n9 51/71 (Complementar)- Dispõe sobre a organização d,e 
Regiões Metropolitanas, na forma do art. 164 da Constituição daRe­
pública Federativa do Brasil, concluindo por que o Projeto seja en­
viado à Comissão Mista incumbida do estudo do PL n\' 7 /73-CN, co­
mo subsídio devendo, na forma regimental, ser considerado prejudi­
cado após a apreciação daquela proposição. O parecer é aprovado 
por unanimidade. 

O Senador Accioly Filho passa a Presidência ao Senador Carlos 
Lindenberg e passa a ler seus pareceres aos Ofícios n9 49 e 51, de 
1972, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, concluindo favo­
ravelmente na forma dos Projetos de Resolução que apresenta. Apro­
vados unanimemente. 

Nada mais havendo a tratar, encerrra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente de Comissão, a presente 
ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 
Presidenle: ]~>-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARPoA 
E DA MAIORIA 

Filinto Mi.iller(ARENA- MT) Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Pe:.rõnio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-Líderes: 

Jo;>. Vice-Presidente: 4"'-Secrerârio: 
Paulo Tôrres (ARENA- RJ) Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Eurico Rezende(ARENA- ES) 
Nc'y Braga(ARENA- PR) 
Vi-rgílio Távora (ARENA- CE) 
Oinarte Mariz (ARENA- RN) 
Jo·;é Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto(ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Os.ires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

Suplentes de Secretários: 
2"'-Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- A C) 
Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

1"'-Secretário: José Augusto (ARENA- MG) 
LIDERANÇA DO MDB 

[DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) 

Líder: 
Antônio Fernandes (ARENA- BA) Ndson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-Líderes: 
2~>-Secretário: 

Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 
Bc:njamin Farah (MDB- GB) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balassini 
local: Anexo 11 -Térreo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105- Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos leão 

Titulares Suplentes 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras. às ll:OOhoras 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

J.ocal: Sala ,"A"- Laranja-.- Anexo 11- Ramal ri76. 

COMISSÃO DE J1SSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
P Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 
Titulares Suplentes 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

ARENA 

MDB 

Saldanha Derzi 
Osircs Teixeira 
Lourival Baptista 

Ruy Carneiro Franco Montoro 
Assistente: Haroldo PeNira Fernandes- Ramal 674 
Reuniões: Terças-feiras. às 11:00 horas 
local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Ramal 613. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Kricger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
Titulares Supleotes 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krie~er 
Accioly FilhO 

ARENA 

MDB 

Eurico Rezende 
Osircs Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Nelson Carneiro Franco Montoro 
Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 
local: Sala "A"-laranja-Anexo 11-Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO fEDERAL- (CDf) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 
Titulares Suplentes 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

ARENA 

MDB 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Ruy Carneiro Nelson Carneiro 
Assistente: Marcus Vinicius Gou\art Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 
Local: Sala "B" - Lilás- Anexo U ':":"' Ramal 621. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Meno 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Franco Montara Amaral Peixoto 
Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anexo li- Ramal 623. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA-l CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Benjamin Farah Franco Montara 
• Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSÃO DE fiNANÇAS- (Cf) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João C\eofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quartas-Feiras, às li :00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Suplentes 

ARENA 

MDB 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azu\- Anexo H- Ramal 6\7. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Tríndade 
Domício Gondin 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 
Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 674 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal 613. 



0964 Terça .. feira 8 DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Malodet973 

COMISSAO DE REDAÇAO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulam 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Saplnm 

Antônio Carlos 
José Líndoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

<\ssistente: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Ramal 613. 

COMISSA O DE RELAÇ()ES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wílson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Soplontes 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local: ')ala "8"- Lilás- Anexo li- Ramal 621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Pernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Sopleates 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Terças-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal 617. 

COMISSAO DE SEI~URANÇA NAOONAL- t CS" J 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Pres.identc: José Guiomard 

Tlllolares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgflio Távora 
José Guiomard 

· Flávio Britto 
Vasconcelos T orrcs 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

s ,. tu 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: .Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras. às 10:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom- Anexo li- Ramal 61S. 

COMISSAO DE SERVIçO PÚBLICO OVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO , 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 
Tlhllares s.,~eoo~ .. 

Tarso Outra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippc:rtt r- Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Local: Sala .. A"- Laranja- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ()ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros). 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares s.,1e11tes 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Dinarte Mariz 
Duarte. Filho 
Virgflio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala .. C'-Azui--Anexo 11-Ramal617. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E 
li E INQUtRITO 

COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chere: J. Ney Passos Dantas- Telefone: 24-8105- Ramal303 
Assistente de Comissões: Hu2o Antônio Crepaldi - Ramal 672; 
·e1Mauro Lopes de Sá- Rama1310. Local: Anexo li 
I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do 

Regimento Comum). 



Maio de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 8 0965 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDARIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

o) Lei n° 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ­
nica dos Partidos Pollllcos" (D.O. de 21·7-71; rol. 
D.O. do 23·7-71). 

b) Lei n° 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei nl? 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Pollllcos" (D.O. de 
1o-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei no 5.682, de 21 de julho de 1971 -"Lei Or· 
gànica dos Partidos Polltlcos" (D.O. de 21-7·71; 
ret. D.O. de 23-7-71); 

-Lei no 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n° 5.682, de 21 de julho de 1971 -Lei Organlca 
dos Partidos Políticos" (D.O. de 19-9-71); 

- Projeto de Lei n° 8/71 (CN); e 

- lei nÇI 4. 740, de 15 de julho de 1965- "Lei Or-
gânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 19-7-65; 
ret. D.O. de 3·7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Pollticos - Resolução n'? 9. 058, 
de 3 de setembro de ·1971, do Tribunal Superior Elei­
toral (D.J. de 13-9-71). 

11 - CÓDIGO ELEITORAL 

o) Lei no 4. 737, de 15 de julho de .1965 - "Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. de 19·7-65; ret. D.O. do 
30-7-65). 

b) alterações: 

- Lei no 4.961, de 4 de maio de 1966- "Altera a 
redação da Lei no 4. 737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto-lei no 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei '119 4.961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. 
de 4-2-69) (alterações já consignadas); 

- Decreto-lei no 1 . 064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera • redação do art. 302 do Código Ele!· 
tora!, e dá outras providências" (D.O. de 27·10-69). 

111 - SUBLEGENDAS · 

-Lei no 5.453, de 14 de julho de 1969- "Institui 
o _sistema de sublegenda, e dá outras provldên­
ciás~ (D.O. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n9 1, de 17 ele outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único. casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n.o 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: f EM BROCHURA ............................ .. 
ENCADDNADA EM PIASTICO ................. . 
ENCADERNADA EM PELICA ................... . 

Ct$ 
Cr$ 
Cr$ 

2,00 
3,50 
7,00 



09t6 Terça-feira 8 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Maio de 1973 

EzplicaçA.o d06 autores: mos elasslflcaçiio, por or,::Iem de artig~ do Código Civil. 
O presente trabalho, que denominamos tNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CODIOO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL Várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento, 
PEDERAL·, foi elaborado com a coleção de acórdãos, embora envolvendo o ar~~igo "X", inclui, também, outra 
cUjos processos versam sobre Direito Civil e foram jul- legislação, e, além disso, '7irá mostrar ·a uniformidade dos 
ladOS à luz do CóDIGO CIVIL. julgados pelo Excelso P:retório proferidos. 

Para melhor orienta.çio e facllidade do encontro do Compilamos os julgudos pOr ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um importando a espécie do processo, facilitando, assim, seu 
indlce por ordem alfabética e outro, ao qual denomina- manuseio, e abaixo dam4ls o roteiro: 

I P.UTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
mtntar - CLXV; n PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Códig1> Civil - 1; b) 
Julgamento& - :n; m PARTE: a) lndlce alfabético remissivo - 389; b) tndioe nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ......... . Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 encadernado, impresso em papel bíblia ................. . 

JURISPRUDENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL ll"EDERAL 

"REFERENCIAS DA SOMULA DO SiTF" 

Trabalho completo da Sdmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federaif:, estaduais, municipais, De­
cretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serv:lram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 Súl\ruLAS OFICIAIS 

No 10.o volume o fndice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os ~nunciadot; das novas Súmulas 
n.Os -473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: Cll$ ZO,OO POK VOLUME, El\1 BBOCBlJR& - OBRA TOTAL: 30 VOLUlllES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

A'lTERAÇÕES A SOMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação -COmposição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.• 87) - :tndlce allabétlco e remissivo -
Súmulas alteradas (n.oo 2 - 11 - 11 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - U6 - 427 - e 435) - Aplicação das Súmulas 
n ... 473 a 551. 

Volumll com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO ClT ADA 
Volume com 104 páginas- Préço: Cr$ 5,00 
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MAR TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 
- REUNIAO DO COMITl!: JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFERtNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
-58 CONFERtNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 
PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDARIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

o) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei OrgA· 
nlca dos Partidos Polftlcos" (D.O. de 21·7·71; ret. 
D.O. de 23-7·71). 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Polltlcos" (D.O. de 
1•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 -"Lei Or· 
gânlca dos Partidos Polftlcos" (D.O. de 21-7-71; 
ret. D.O. de 23-7-71); 

- Lei n° 5. 697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971 -Lei Orgânica 
dos Partidos Polftlcos" (D.O. de 19-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 

- Lei n• 4. 740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Or· 
gànica dos Partidos Políticos" (D.O. de 19·7-65; 
ret. D.O. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex· 
tinção dos Partidos Políticos - Resolução nC? 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Ele f· 
toral (D.J. de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

o) Lei n• 4. 737, de 15 de julho de 1965 - "InstRui <1 
Código Eleitoral" (D.O. de 19-7-65; ret. D.O. ~ 
30-7-65). 

b) alterações: 

- Lei n• 4. 961, de 4 de maio de 1966 - "AHera a 
redação da Lei n• 4. 737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleltóral)" (D.O. de 6-5-66) (alteraçileS jA 
consignadas); 

- Decreto-lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Aitéra e revoga dispositivos da Lei n~ 4.961, de 
4 de maio de 1966" (D.o. de 31).1-69; ret. D.o. 
de 4-2-69) (alterações já consignadas); 

- Decreto-lei n• 1. 064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera & redação do art. 302 do Código Elei-
toral, e dá outras providências" (D.O. de 27~1()-69). 

111 - SUBL!:GENDAS 

- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "lnsmul 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên­
cias" (D.O. de 18·6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional nC? 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras pro,idênclas" (D.O. de 29-4-70). 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 · 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outUbro de 1965 
Mês de.outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro· de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março/abril de 1971 
Mês março;abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro·de 1971 

Mês de abril de 19'72 

DO SENAI)O 
SESSOES t.• a 16.• - Preparatbria 
SESSOES 1.• a 20.• - Preparatória 
SESSOES 21.a â 38.• -
SESSOES 39 ... a 50.• - tomo I 
SESSOES 51 ... a 62." - Tomo II 
SESSOES 90 ... a 106."' -
SESSOES 107.• a 117.a. - tomo I 
SESSOES 118." a 130.a - tomo II 
8ESS0ES 14l.a a 142.• - tomo I 
SESSOES 143.a a 145.• - tomo li 
SESSOES 146.a a 155,11. - tomo I 
SESSOES 156." a 166.• - tomo II 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1.a a 
13 ... a 
28 ... a 
1.~ a 

12.• (Convocação Extraord.) 
27.6 (Convocação Extraord.) 
34." (Convocaçãt> E:xtraord.J 
15.• (1.• e 2.• sessões Prepara .. 

tórias - Vol. I) 
SESSOES 16." a 32.• - tomo li 
SESSOES 33." a 42.• - tomo I 

- .. SESSOES 43." a 62.a. - tomo li 
SESSOES 63.• a 78.• - tomo I 
SESSOES 79.• a 100.• - tomo II 
SESSOES 101." a 114.• - tomo I 
SESSOES 115." a. 132.• - tomo Il 
SESSOES 1." a 10.• (Convocação Extraord.) 
SESSOES 11.• a. 24.• - tomo II 
SESSOES 133.• a 150.• - tomo I 
SESSOES 151." a 171.• - tomo li 
SESSOES 172.• a 188.• - tomo I 
SESSOES 189.• a 209.• - tomo li 
SESSOES 210." a 231.• - tomo I 
SESSOES 232." a 262.• - tomo I1 
SES':iOES 263.• a 275.• - tomo I 
SESSOES 276." a 298.• - tomo TI 
SESSOES 1." a 15.rt. - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES 1.• a 7,•- tomo I 
SESSOES a.• a 19.•- tomo I 

. SESSOES 20.• a 36.• - tomo I1 

SESSOES 1.• a 12.•- tomo I 
SESSOES 13.• a 20.•- tomo n 

SFSSOES 1.• a 11.• - tomo J: 
SESSOES 12.• a 21.11. - tomo n: 
SESSOES 22.• a 32 ... - tomo I 
SESSOES 33.a a 44.• - tomo li 
SESSOES 68.• a 81.• - tomo :;: 
SESSOES 82,8 a 93.• - tomo U 
SESSOES 94,11. a 103.• - tomo I 
SESSOES 104.a a 115.• - tomo U 
SESSOES 116.• a 126.• - tomo I 
SESSOES 127." a 138.• - tomo Ir 
SESSOES 139.• a 148.• - tomo I 
SESSOES 149.• a 157.• - tomo Il 

SESSOES 1.11. a 12.• - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Maio de 197~ 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 196'7, obra elaborada pela Diretoria de Informação Lecislatlva e iznpressa pelo 

Sen1ço Grifico do senacto Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa. do estUo trad.JclonaJ 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores CongressiStas no Jnfcto da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. ~ 

1.' VOLUME: Edlçio 19G7 - 4!0 párs. - Preço: 
Cr$ 6,00. Anteeedentes da CouUtuiqio atra1'éa do noti­

ciário ela imprensa. 

Neste volume são divulgadas as prl.nctpats ma.nifes­
taçõea da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966. 
em editoriais, crônicas; entreVistas e reportagens, abor­
tiando a reforma constitucional desde a lndtcaçã.o da Co­
mlssio de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela ComissA.o: -as manifestações de congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatórlo do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidente$ 
do Senado Federa.I e da Câmara dos Deputa.dos, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
de!-esa da Independência e soberanta do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos capitulas do Projeto originário do Executivo~ reme~ 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

:1.' VOLUME: Edlçio 1967 - 43% páp. - Pr~o: 
Cr$ 5,00. Primeira fue de lramllaçio do Projeto de Cons­
Utuiçlo no Coapesso Nacional - J>lscuslio e ntação do 
Projeto. 

&te volwne contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nu 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussAo e votação do Pro-­
Jeto de Constltulçio. 

FoeaUza as manifestações re;terentes 1\ matéria cons­
titucional, tomecendo. pa.ra facilltar as pesquisas, fndi­
cea de sessões." autores <de dlscursos, aparte$, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda wn fndlce de aasuntos. 

1.0 VOLUME: Ediçio 1968 - m párs. - i'refo: 
Cr$ 5.00. DiscUI"$0$ pronunc::iados em sessões do Seaado 
Federal e da Càmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da. 
nov~ Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquietes referentes ao perfodo da convocação extraordiná­
ria do congresso, com uma cobertura completa dos. tta­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até ll-1-67. 

.f.• VOLUME: Edição 1968 - 1.192 pá.p. (% tomos) 
- Preço: Cr$ 20,09. - Num total de 94.5 pã.p. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constitu.içio no Con­
rresso Naetonal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjWltas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e -votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova constituição. ' 

5.' VOLUME: Ediçio 1969 - 7H páp, - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizad)ts pela Comts.slo Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons· 
t1tUição e as emendas que lhe !oram o!erecidu. 

6.' VOLUME: Edição 1969 - 1.076 párs. (Z tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constitulçio. 

Este volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramltaçâ.o detalhada: pareceres 
(dos Sub~Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimento:; (destaque, preferência, votação con­
Junta.) e votação. :a feita a remissão ao -&.0 volume da 
obra, com indicação nas pãginas. 

7.• VOLUME: Edição 1910 - Quadro Comparatho. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo­
lume com 282 pá.gtne.s. - Preço: Cr$ 8,00. 

Constituição da República Federat.iva do Brasil 
(Emenda Constitucional n.0 1, de 17-10·69) 

FORMATO DE BOLSO 

{ 

EM BROCHURA ...•.•...........•..•.•..••... 
PREÇOS: ENCADERNADA EM PLASTJCO ...........••.•... 

ENCADERNADA EM PELKA •..................• 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 
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